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RESUMO 

 

A Constituição Federal, no artigo 182 estabelece como objetivo da política de 

desenvolvimento urbano, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade, através de diretrizes fixadas em lei a fim de propiciar melhores 

condições de vida a seus habitantes. O Plano Diretor Municipal, documento 

que sintetiza o plano de desenvolvimento urbano loca é instrumento básico da 

política de desenvolvimento urbano e responsável pelo cumprimento da função 

social da cidade. Apesar de instituir as funções sociais da cidade, as mesmas 

não se encontram discriminadas no texto constitucional. O presente trabalho é 

relevante, pois se propõe a investigar a evolução do conceitual de cidade ao 

longo do tempo; estabelecer diferenciação entre município e cidade; apontar a 

instituição constitucional das funções sociais da cidade; demonstrar, dentre as 

atribuições constitucionais do Plano Diretor Municipal, o objetivo de ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, como instrumento 

básico da política urbana; demonstrar quais são tais funções definidas pelos 

documentos internacionais citados e demonstrar, através de análise local no 

Município de Bom Jesus do Itabapoana, se as funções sociais da cidade são 

plenamente desempenhadas, conforme consta do Plano Diretor Participativo. 

Foi o método dedutivo, em que, através de análise local, foi constatado o não 

cumprimento das funções sociais da cidade no Município de Bom Jesus do 

Itabapoana, conforme consta do referente Plano Diretor Participativo. 

 
 
Palavras-Chaves: Cidade. Função Social da Cidade. Plano Diretor. 
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ABSTRACT 

 

The Federal Constitution, in article 182 establishes as an objective of the urban 

development policy, to order the full development of the social functions of the 

city, through directives established by law in order to provide better living condi-

tions for its inhabitants. The Municipal Master Plan, a document that synthesiz-

es the local urban development plan, is a basic instrument of urban develop-

ment policy and responsible for fulfilling the social function of the city. In spite of 

instituting the social functions of the city, they are not discriminated in the con-

stitutional text. The present work is relevant, because it proposes to investigate 

the evolution of the conceptual of the city over time; establish differentiation be-

tween city and city; to point out the constitutional institution of the social func-

tions of the city; demonstrate, among the constitutional attributions of the Munic-

ipal Master Plan, the objective of ordering the full development of the social 

functions of the city, as a basic instrument of urban policy; to demonstrate what 

these functions are defined by the international documents cited and to demon-

strate, through local analysis in the Municipality of Bom Jesus do Itabapoana, 

that the social functions of the city are fully performed, as stated in the Partici-

patory Master Plan. It was the deductive method, in which, through local analy-

sis, it was verified that the social functions of the city were not fulfilled in the 

Municipality of Bom Jesus do Itabapoana, according to the referent Participative 

Master Plan. 

 

Keywords: City. Social Function of the City. Master Plan. 
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INTRODUÇÃO 

 
O conceito de cidade sofreu inúmeras transformações ao longo do tempo, 

refletindo o contexto social em que se analisava tal vocábulo. Compreendendo-se o 

conceito de cidade, faz-se necessária uma análise de sua evolução histórica, 

dividida em três períodos históricos: 1) Idade Média, 2) Idade moderna, 3) Idade 

Contemporânea. A ideia de cidade tem origem desde a antiguidade consolidada a 

partir da comunidade e decorrente de uma combinação de atividades políticas, 

econômicas, sociais e culturais, a origem da cidade advém de pequenas 

modificações no ambiente natural, a partir do qual nasceu a organização social.  

No período medieval, as cidades eram caracterizadas por um modelo 

econômico que valorizava a concentração de terra, conhecida como feudalismo e a 

economia de subsistência e trocas de excedentes, o escambo. Na Idade Moderna, a 

cidade sofreu influências de grandes transformações como a exploração dos mares 

que marcou o surgimento do mercantilismo, sistema comercial que tinha por base o 

controle estatal da economia, o monopólio, que caracteriza uma situação econômica 

de concorrência imperfeita, e um ideal metalista pelo qual a riqueza de um reino 

baseada na quantidade de metais preciosos que este detinha.  

Outro marco foi a Revolução Industrial que instalou do sistema fabril 

mecanizado que simbolizava a substituição da produção manufaturada por 

máquinas em cujo contexto a produção de mercadorias passou a ser em grande 

escala, gerando uma demanda, cada vez maior por matéria prima, acelerando os 

meios de transporte de pessoas e mercadorias, pois se tornou necessário o 

encurtamento do tempo que se percorria de uma região à outra para escoar os 

produtos. Neste cenário, as cidades se adaptaram à criação de transportes, como a 

locomotiva a vapor, que estabelecia ligação entre as regiões e passaram a 

comportar grande número de pessoas que migravam do meio rural para o urbano, 

em busca de trabalho nas fábricas.  

O modelo contemporâneo é marcado pelo consumo em abundância e pela 

proliferação exagerada de objetos, serviços e bens que passam a rodear a 

sociedade e dar forma à cidade e a rapidez no processamento de informações e o 

intenso ritmo de mudanças passa a interferir nas relações interpessoais. Neste 

contexto, produtos e ideias estão em constante reciclagem, a produção passa a se 
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dar, não em função de seu valor, mas de sua duração; o consumo passa a tornar-se 

dilapidação do meio ambiente em que a sociedade tanto consome, quanto se 

consome. 

O urbanismo surge, na contemporaneidade, como um conjunto de medidas 

estatais destinadas à organização dos espaços habitáveis, de modo a garantir, à 

população melhores condições de vida. O fenômeno da urbanização gerou graves 

problemas, desde a degradação do ambiente urbano até a desorganização social 

como a falta de moradias, empregos e outros. Assim, a intervenção do Poder 

Público tornou-se fundamental para orientar novas formas urbanas para utilização 

do solo. Nesta perspectiva, surgiram as regras urbanísticas com a finalidade de 

ordenar o uso e ocupação do solo urbano.  

O Direito Urbanístico relaciona-se com o urbanismo a partir do momento em 

que se torna responsável trazer ao sistema jurídico a problemática urbana, com a 

positivação de normas sobre o planejamento, uso e ocupação do solo urbano, e a 

utilização de instrumentos para tal intervenção urbanística. Desta forma, urbanismo 

e direito urbanístico, constituem duas ciências que avaliam sob óticas diferentes o 

mesmo objeto de estudo. Neste contexto, a Constituição Federal, em Capítulo 

destinado especificamente à política urbana, em especial, no artigo 182 estabelece 

como objetivo da política de desenvolvimento urbano, ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, através de diretrizes fixadas em lei 

a fim de propiciar melhores condições de vida a seus habitantes.  

Neste momento, a Carta Magna institui o ideal de função social da cidade e 

estabelece como principal instrumento na execução da política urbana, o Plano 

Diretor Municipal, documento que sintetiza o plano de desenvolvimento urbano local; 

obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e que deve ser revisado, 

no mínimo, a cada 10 anos. Em obediência ao disposto na Constituição Federal, foi 

elaborada a Lei nº 10.257/2001, que institui o Estatuto da Cidade e fixa as diretrizes 

gerais para a aplicação do Plano diretor e a execução da política urbana. Apesar de 

instituir as funções sociais da cidade, as mesmas não se encontram discriminadas 

no texto constitucional, nem no Estatuto da Cidade, tarefa realizada por acordos 

internacionais, como a Carta de Atenas e o Protocolo de Quito, que sintetizam em 

documentos como devem se cumprir as funções sócias da cidade. 
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Tendo em vista o exposto, o presente trabalho é relevante pois se propõe a 

investigar a evolução do conceitual de cidade ao longo do tempo; estabelecer 

diferenciação entre município e cidade; apontar a instituição constitucional das 

funções sociais da cidade; demonstrar, dentre as atribuições constitucionais do 

Plano Diretor Municipal, o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade, como instrumento básico da política urbana; demonstrar quais são 

tais funções definidas pelos documentos internacionais citados e demonstrar, 

através de análise local no Município de Bom Jesus do Itabapoana, se as funções 

sociais da cidade são plenamente desempenhadas, conforme consta do Plano 

Diretor Participativo. 
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1 A COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS PARA A 

GESTÃO DAS CIDADES 

 

O conceito de cidade sofreu inúmeras transformações ao longo do tempo, 

refletindo o contexto social em que se analisava tal vocábulo. Compreendendo-se o 

conceito de cidade, faz-se necessária uma análise de sua evolução histórica, 

dividida em três períodos históricos: 1) Idade Média, 2) Idade moderna, 3) Idade 

Contemporânea. As cidades surgiram, inicialmente, como pequenas aldeias às 

margens de rios e, com o crescimento populacional e das atividades, passaram a 

constituir cidades mais complexas.  

Os principais locais de surgimento das cidades foram ao longo dos vales dos 

rios Tigres e Eufrates, na Mesopotâmia; do Nilo, no Egito; do rio Indo, na Índia; do 

Yang-Tsé- Kiang e Hoang-HO na China; e do San Juan, na Meso-América (PINTO, 

2017, s.p.). Para Benevolo (1993 apud PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014), 

aproximadamente no ano 4.000 a.C., se formaram os primeiros agrupamentos 

humanos, com características de cidade. O Isso se deu, conforme o autor, devido ao 

aumento populacional que transformou as antigas aldeias, (simples aglomerados de 

pessoas que viviam à base da agricultura) em cidade. Para Costa (2010, s.p. apud 

PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014, s.p), “A cidade se configurava arquitetônica e 

esculturalmente conforme a divisão social em castas, usos e costumes, poder militar 

e econômico e religião”. 

Desde os primórdios, as terras sempre foram elementos de ambição e 

disputas humanas. Primeiramente, as ocupações ocorreram de modo primitivo e 

desorganizado, porém essa situação foi modificando com a consequência natural da 

tendência dominadora do homem e também com o aumento e expansão 

populacional (COSTA, 2009). Conforme Alves (s.d.), a ideia de cidade tem origem 

desde a antiguidade consolidada a partir da comunidade e decorrente de uma 

combinação de atividades políticas, econômicas, sociais e culturais. 

Leonardo Benevolo (1997) relata a origem da cidade, e afirma que o ambiente 

construído advém de pequenas modificações no ambiente natural, a partir do qual o 

ser humano necessitava mover-se. Em contraposição, Rolnik (2010, p. 08) explicita 

que as cidades nascem com o processo de “sedentarização e seu aparecimento 

delimita uma nova relação homem/natureza: para fixar-se em um ponto para plantar 
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é preciso garantir o domínio permanente de um território”. Assim, atrelada com essa 

relação homem/natureza, está também, a organização da vida social. 

Segundo Pinto (2017) a primeira civilização de destaque, no território europeu 

foi a grega e seus registros remontam dos séculos VIII a VI a.C.. Essas cidades 

eram centros comerciais, religiosos, políticos e artísticos, com autonomia 

organizacional em relação às demais. As cidades gregas mais conhecidas foram 

Atenas e Esparta, as quais concentravam, respectivamente, núcleos de 

desenvolvimento filosófico e bélico. Entretanto, o caso de maior notoriedade é o da 

cidade de Roma. A partir do seu declínio, com a invasão dos povos bárbaros, seus 

habitantes foram obrigados a migrar para o campo e, a partir dessas comunidades, 

surgiram os feudos, que deram caráter rural ao período medieval. Desta forma, a 

cidade medieval surge: 

 

Após o término do Império Romano, a organização da sociedade 
européia passa por uma remodelação, na qual ocorre a integração 
entre as estruturas do mundo romano e do mundo germânico 
(bárbaro), e tornar-se mais independente de poderes centralizadores. 
O grande poder central, unificador, representado por Roma, perde 
lugar à (sic) uma organização social e econômica descentralizada: o 
sistema feudal (ABIKO; ALMEIDA; BARREIROS, 1995, p.28). 

 

As cidades revelavam diferentes tipologias, contudo, algumas estruturas eram 

coincidentes em quase todas elas, como as muralhas os edifícios e jardins, os 

circuitos viários, o mercado e a igreja. As muralhas serviam de defesa, funcionavam 

também como portagem ao comércio, e, de barreiras físicas ao crescimento urbano, 

por isso, tinham de ser sucessivamente criadas novas cinturas. 

Segundo Munford (1991 apud BARROS, 2014), as cidades surgiram da 

necessidade de uma nova forma de segurança, que foi atendida pela cidade-

murada. “Foi a revivescência da cidade protegida que assegurou a retomada 

comercial, e não o contrário” (MUNFORD, 1991, p. 280 apud BARROS, 2014, p. 50). 

De acordo com Le Goff, “[...] a muralha foi o elemento mais importante da realidade 

física e simbólica das cidades medievais.” (LE GOFF, 1992, p.15 apud RIBEIRO, 

REIS 2012, p. 4). 

 As ruas começaram a ser pavimentadas por onde circulavam bestas de 

carga e pessoas, revestiam-se de importância especial por ligarem todos os sítios 

onde se comerciava, que era praticamente em toda a cidade. Ao lado das ruas 
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cresciam os edifícios, sobretudo em altura e muito juntos, uma vez que o espaço 

confinante com a via era social e comercialmente valorizado. A praça do mercado 

situava-se normalmente no centro da urbe ou junto à rua principal. Esta praça podia 

ter diversas formas, desde a triangular à oval e à quadrada. Em frente à igreja 

situava-se, igualmente, outra praça, em que se reuniam, os fiéis antes e depois da 

missa, e onde eram também deixados os cavalos dos não residentes2. 

Santos e Álvaro (s.d.) vão afirmar que no período medieval, em um primeiro 

momento, as cidades estavam reduzidas praticamente a uma atrofiada função 

política e administrativa, em razão, precipuamente, de tal período ser caracterizado 

por um modelo econômico que valorizada a concentração de terra (feudalismo) e a 

economia de subsistência e trocas de excedentes (escambo). Ainda de acordo com 

os autores supra, “as [cidades] mais prósperas deviam sua relativa importância 

menos à presença de um soberano3 (em constante deslocamento e mais afeito à 

vida aldeã) ou de algum funcionário [...] do que a presença de um bispo” (SANTOS e 

ÁLVARO, s.d., p. 39 apud LE GOFF, 2005, p.3). 

 

  

Figura 01. Cena de um mercado urbano [medieval]. 
Iluminura do Livro Le Chevalier Errant (1400-1405). 
Disponível em: 
<http://galaaz.blogspot.com.br/2005/10/2-cidade-
medieval-organizao-fsica.html>. Acesso em 10 ago. 
2017. 

Figura 02. Iluminura: Cidade Medieval (século 
XIV). Disponível em: 
<http://historiacivilizacao.blogspot.com.br/ 
2010_04_11_archive.html>. Acesso em 10 
ago. 2017. 

 

                                                 
2  CIDADE Medieval. In: Infopédia: portal eletrônico de informações, 2003. Disponível na 

Internet:<https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$cidade-medieval>. Acesso em 13 ago. 2017. 
3  Durante o Período Medieval, o monarca/soberano desempenhava uma função figurativa na 
estrutura social, conferindo aos senhores feudais (detentores da terra) e a Igreja Católica maior 
protagonismo na construção e influência de decisões.. 
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Ainda, explica Fiorillo (2008) que, em decorrência da queda do Império 

Romano, as antigas civilizações romanas decresceram, sendo certo que a 

população deixou de estar agrupada em grandes concentrações, passando a viver 

na área rural, inicia-se o desenvolvimento de uma sociedade agrária rudimentar que 

será a base de sua economia. Arruda, em tom de complemento, especifica que 

 

O sistema feudal era um sistema essencialmente agrário e a sua 
sociedade, também agrária, foi tradicionalmente definida como 
imóvel, isto é, como uma sociedade dividida em três camadas que 
não se misturam: dos que lutam (os nobres), dos que rezam (o clero) 
e dos que trabalham (os servos). As condições sociais básicas da 
sociedade feudal eram senhor e servo. O senhor se definia pela 
posse legal da terra, pela posse do servo e pelo monopólio do poder 
militar, político e judiciário. O servo se definia pela posse útil da terra, 
pelo fato de dever obrigações e pelo direito de ser protegido pelo 
senhor. (ARRUDA, 1993, s.p. apud ABIKO; ALMEIDA; BARREIROS, 
1995, p. 28)  

 

Le Goof (2005) define a cidade medieval como um lugar de trocas, um centro 

comercial; sua função essencial ligava-se à atividade produtiva. Nas palavras do 

autor, ela era um canteiro e sobre esse canteiro se instaurou uma divisão de 

trabalho. Pirenne (1936 apud, BARROS, 2014), enfatizou a função econômica da 

cidade medieval, propondo que a cidade se desenvolveu na medida em que o 

comércio se desenvolveu, e a importância do mercado nesse processo. 

 

Em nenhuma civilização a vida urbana se desenvolveu 
independentemente do comércio [...]. Um aglomerado urbano, com 
efeito, só pode subsistir pela importação de gêneros alimentícios que 
importa do exterior. Mas a esta importação deve corresponder, por 
outro lado, uma exportação de produtos fabricados que constitua a 
compensação ou a paga do valor recebido em troca. Estabelece-se 
assim entre a cidade e os seus vizinhos uma permanente relação de 
serviços (PIRENNE, 1936, s.p. apud SANTOS; ÁLVARO, 2015, p.6). 

 

 Com o aumento da produção agrícola e o crescimento do comércio, surgiu 

uma nova classe, a burguesia, de artesãos, ferreiros, banqueiros que viram a 

oportunidade se tornarem comerciantes e vender seus produtos e serviços nessa 

grande aglomeração. “Mas com as cidades esta especialização foi levada ao 

extremo. O artesão deixou de ser antes um camponês, e o “burguês” de ser antes 

um proprietário”. (LE GOFF, 2005, s.p. apud SANTOS; ÁLVARO, s.d.). 
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A Idade Moderna é o momento da história do século XV até XVIII e que está 

localizado temporalmente entre a Idade Média e a Idade Contemporânea. Foi um 

período marcado por grandes transformações tais como a exploração dos mares 

que marcou o surgimento do mercantilismo, sistema comercial que tinha por base o 

controle estatal da economia, o monopólio, que caracteriza uma situação econômica 

de concorrência imperfeita, e um ideal metalista pelo qual a riqueza de um reino 

baseada na quantidade de metais preciosos que este detinha.  

Um grande marco da idade moderna foi a Revolução Industrial, ocorrida na 

Inglaterra, no século XVIII com o surgimento do sistema fabril mecanizado que 

simbolizava a substituição da produção manufaturada por máquinas. Fernandes 

(s.d.) explica, neste sentido que houve grande evolução na produção de 

mercadorias que passaram a ser produzidas em grande escala, gerando uma 

demanda, cada vez maior por matéria prima. Tal mudança acarretou aceleração dos 

meios de transporte de pessoas e mercadorias, pois se tornou necessário o 

encurtamento do tempo que se percorria de uma região à outra para escoar os 

produtos. Neste sentido, ainda, Fernandes aduz: 

 

Nesse sentido, a Revolução Industrial estimulou o desenvolvimento 
das cidades — que tiveram que se adaptar ao grande contingente de 
pessoas que migrava do meio rural em busca de emprego nas 
fábricas —, bem como a criação de transportes, como a locomotiva a 
vapor (ou “trem de ferro”), que exigia uma malha ferroviária, isto é, 
linhas de trem feitas de ferro para estabelecer a ligação entre as 
regiões (FERNANDES, s.d., s.p.). 
 

Nessa estreita, Pereira (2010) afirma que houve uma transformação drástica 

no sistema produtivo da época. A agricultura milenar e o artesanato deram lugar a 

uma extensa e complexa cadeia produtiva em que o artesão, que antes possuía toda 

rede de produção em suas mãos agora se encarrega de apenas algumas dessas. 

Nesse ambiente, dá-se a migração da população do campo para a cidade em busca 

de emprego. As indústrias passam a ocupar o cenário urbano, tornando-se atrativo 

para os pobres camponeses. 

 

A migração campo – cidade incha as cidades industriais, provoca 
desigualdade, miséria e pobreza. [...] A revolução industrial foi a 
responsável pela profunda modificação e evolução sofrida pelas 
cidades em tempos modernos. [...] A cidade industrial representa 
uma nova fase a cidade medieval. [...] Esta, com suas ruas estreitas 
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e tortuosas, e suas precárias condições de higiene, não tem 
estrutura alguma para resistir a indústria e os problemas que vem 
com ela. (PEREIRA, 2010, s.p.) 

 

 Com o núcleo urbano tomado pela burguesia, compete à periferia, então, 

abrigar uma massa de pessoas em condições insalubres. Pereira (2010) compara 

esse cenário com a realidade contemporânea brasileira em que, em razão do 

deslocamento de imigrantes nordestinos para as grandes cidades, em busca de 

oportunidades, surgiram as favelas como resultado do povoamento de suas 

periferias, ausente planejamento urbano prévio.  

Segundo o retrocitado autor, outro aspecto ignorado à época foi a paisagem 

urbana, que acabou sendo dominada pelas fábricas (PEREIRA, 2010). Estas se 

instalavam nos pontos mais convenientes às suas necessidades, como acesso a 

fontes de energia e matéria prima, sem se importar com a preservação das 

paisagens naturais. Tudo se estabeleceu sem qualquer plano orgânico, pois, à 

época, se considerava que a promoção industrial deveria se dar a qualquer custo em 

nome do bem estar e do progresso das nações. Mais tarde, vir-se-ia a compreender 

que tal pensamento era equivocado e que a violenta apropriação do espaço pela 

indústria acarretaria destruição da estrutura urbana.  

 A Idade Contemporânea começa no século XVIII até os dias atuais, teve 

como marco a Revolução Francesa, para uma melhor compreensão dos fatores que 

levaram a este acontecimento, faz-se necessário conhecer um pouco da situação 

econômica e social da França do século XVIII. Segundo Fernandes (s.d.) a França 

era, até o século XVIII, um estado monárquico absolutista, em que o então Rei, Luís 

XVI, representava a personificação do Estado e reunia em sua pessoa os poderes 

legislativo, executivo e judiciário. Dentro da estrutura do Estado Absolutista, havia 

três diferentes estados nos quais a população se enquadrava:  

 

[...] o primeiro estado era representado pelos bispos do Alto Clero; o 
segundo estado tinha como representantes a nobreza, ou a 
aristocracia francesa – que desempenhava funções militares 
(nobreza de espada)ou funções jurídicas (nobreza de toga); o 
terceiro estado, por sua vez, era representado pela burguesia, que se 
dividia entre membros do Baixo Clero, comerciantes, banqueiros, 
empresários, os sans-cullotes, trabalhadores urbanos, e os 
camponeses (FERNANDES, s.d, s.p.). 
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 Fernandes (s.d.) explica que durante a segunda metade do século XVIII, a 

França se envolveu em inúmeras guerras, como a Guerra do Sete Anos (1756-

1763), somando-se a este contexto duas crises, uma em decorrência do fracasso 

nas colheitas das décadas de 1770 e 1780, que gerou aumento exagerado da 

inflação e outra crise financeira, em razão da dívida pública acumulada. 

Paralelamente a este cenário estava a corte absolutista que possuía alto custo de 

vida e era financiada pelo Estado. No fim da década de 1780, a burguesia, os 

trabalhadores urbanos e os camponeses começaram a exigir uma resposta do rei e 

da Corte à crise que os afetava, bem como reivindicar direitos mais amplos e maior 

representação dentro da estrutura política francesa.  

 O rei, então, estabeleceu a Assembleia dos Estados Gerais em 5 de maio de 

1789, seu objetivo era decidir quais medidas seriam tomadas por meio de uma 

votação. Essas votações, segundo Fernandes (s.d.) eram, entretanto, feitas por 

meio de representação de Estado e o resultado era calculado em dois votos contra 

um, qual seja o primeiro e o segundo estado contra um de estado. Tal fato despertou 

a indignação de burgueses e trabalhadores e, em 14 de julho de 1789, a massa 

popular tomou a Bastilha, prisão que era símbolo do Antigo Regime e, em 4 de 

agosto, a Assembleia Nacional instituiu uma série de decretos que, entre outros, 

suprimia os privilégios da nobreza, a exemplo da isenção de impostos e o monopólio 

sobre terras cultiváveis. 

Fernandes (s.d.), ainda, acerva que Luís XVI, prevendo a ameaça que vinha 

com a revolução, articulou um levante com o apoio da monarquia austríaca e 

prussiana. Em 1792, a Áustria invadiu a França e declarou guerra. A população 

francesa ao descobrir sobre tais planos, invadiu o palácio real e decapitou, em 1793, 

o rei Luís XVI e sua esposa Maria Antonieta e a monarquia chegou ao fim neste 

mesmo ano. Em um contexto atual da idade contemporânea, destacam-se variados 

conceitos de cidade. Neste sentido, Alves (2007, p. 03) afirma que: “A cidade 

contemporânea [...] permanece como uma construção coletiva capaz de acomodar 

distintas possibilidades e significados: um espaço ativado pela ação e imaginação 

social”. Nestes termos, a cidade não é um objeto a ser consumido; ao contrário, é 

um fenômeno de aspecto cultural, refletindo identidade e diferença.  

Trata-se de um espaço, inicialmente, indiferenciado, mas que, em decorrência 

da dinâmica social imprimida pelos indivíduos, é construído no decorrer do tempo. 

Passa, portanto, a refletir as múltiplas identidades dos grupos que constituem os 
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grupos urbanos. Ainda, conforme Ianni (1999, s. p. apud ABASCAL, 2005, s.p.), a 

grande cidade nasce entre a modernidade e a pós-modernidade como a síntese do 

sistema através do qual a sociedade constrói sua própria imagem e relações com o 

espaço. Nesta linha, a vida contemporânea torna-se urbana e expressa a existência 

de diversidades e desigualdades. Baudrillard sugeriu ainda: 

 

À nossa volta, existe hoje uma espécie de evidência fantástica do 
consumo e da abundância, criada pela multiplicação dos objetos, dos 
serviços, dos bens materiais, originando como que uma categoria 
mundial de mutação fundamental na ecologia da espécie humana. 
Para falar com propriedade, os homens da opulência não se 
encontram rodeados com sempre acontecera, por outros homens, 
mas por objetos (BAUDRILLARD, 1976, p. 15 apud LINARDI, 1994, 
p. 1). 

 

Tal conceito reflete a intensa proliferação dos objetos, sua abundância e 

sobretudo a rapidez com que são processados no cenário contemporâneo em que 

as mudanças se processam num ritmo intenso que parece interferir nas relações 

entre os indivíduos, através de uma constante, a necessidade de consumir, como 

afirma Dorfles: 

 

“consumir: como consumir-se”. O consumo – tanto entendido 

transitivamente no sentido de consumir algo, de servir-se, não só de 
alimentos, mas também da cultura, da arte, da ciência de maneira 
quase “comestível”, como entendido intransitivamente no sentido de 
“consumir-se”, do desgastar-se e do estar sujeito à entropia e à 
obsolescência, de um determinado fenômeno, é sem dúvida uma das 

constantes basilares da nossa época (DORFLES 1965, p 221 apud 

LINARDI 1994, p.3). 

 

Neste contexto, tanto produtos quanto ideias estariam em constante 

reciclagem, “consumir”, neste sentido é mais do que o necessário à sobrevivência 

mas na forma de desperdício e dilapidação dos meios e do ambiente, “consumir, 

como consumir-se”. Baudrillard (1976, p. 56 apud LINARDI 1994, p. 3) acrescenta: 

"O que hoje se produz não se fabrica em função do respectivo valor de uso ou da 

possível duração, mas antes em função da sua morte, cuja aceleração só é igualada 

pela inflação dos preços".  Nesta linha a sociedade de consumo traria em seu interior 

a necessidade de uma ordem passageira, em que os objetos e acontecimentos são 

concebidos para durar pouco e produzidos não em função do seu valor, mas em 

função da sua morte. 
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Apesar da perspectiva analítica proposta, em examinar a cidade no período 

histórico das Idades (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea), é interessante 

trazer a concepção de Vasconcelos (2015), para quem a produção de conceitos 

sobre cidade se divide em 6 períodos distinto. Em cada período foram destacadas 

tentativas de conceituar cidade por autores originários de diferentes disciplinas e 

mesmo de autores não acadêmicos. Neste aspecto, enumeram-se os seguintes 

períodos: 1) pré-acadêmico (1810-1869); 2) período da institucionalização das 

ciências sociais (1870-1913); 3) período entre as guerras mundiais (1914-1944); 4) 

período do pós-guerra, dos “30 anos gloriosos” (1945-1972); 5) período do início da 

crise atual (1973-1994); e 6) período atual (1995-2015). 

No período pré-acadêmico, entre 1.810 e 1.869, destaca-se a produção 

conjunta de Karl Marx e Friedrich Engels, em especial a obra A Ideologia Alemã. 

Nessa, os autores elaboram uma primeira definição de cidade, estabelecendo que 

seu surgimento advém da necessidade da administração da polícia e dos impostos, 

dentre outros aspectos. Assim, o surgimento dessa concepção de cidade se vincula 

à organização comunitária e, de maneira ampla da política em geral. Neste 

momento, a concepção que subsiste é de que “a cidade é, de pronto, o fato da 

concentração da população, dos instrumentos de produção, do capital, das fruições, 

das necessidades” (MARX; ENGELS, 2007, p. 52). Além disso, na perspectiva 

sociológica marxista,  

 

A separação entre cidade e campo também pode ser apreendida 
como a separação entre capital e propriedade da terra, como início 
de uma existência e de um desenvolvimento de capital 
independentes da propriedade da terra, o início de uma propriedade 
que tem como base apenas o trabalho e a troca (MARX; ENGELS, 
2007, p. 52). 

 

Ainda de acordo com Vasconcelos (2015, p. 02), ao analisar a obra Ideologia 

Alemã (1846) de Marx e Engels, a cidade em tal contexto estava alicerçada na 

premissa de concentração de população, dos instrumentos de produção, do capital, 

dos prazeres e das necessidades apresentadas pela sociedade. Ainda na Alemanha, 

o geógrafo Friedrich Ratzel (1882 apud VASCONCELOS, 2015, p. 02), no seu livro 

Antropogeographie, propôs a seguinte definição de cidade: “um adensamento 

contínuo de pessoas e habitações humanas, que ocupa uma considerável área do 

solo e que está localizado no centro das principais linhas de tráfico”.   
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Em complemento, Oliveira (2002), também, vai dispor, sobre os conceitos 

geográficos de Ratzel, afirmando que as cidades representavam um objeto de 

estudo importante da geografia, necessitando, pois, de uma análise a partir do papel 

desempenhado em relação às vias de comunicação. A partir das duas obras retro 

mencionadas, as cidades podem ser examinadas em duas perspectivas distintas, 

uma de cunho sociológico e outra de aspecto essencial geográfico-urbanístico. 

Logo, pode-se considerar a cidade como um adensamento humano limitado a 

determinado espaço territorial que compreende os instrumentos de produção, o 

capital e as necessidades humanas. 

No período da institucionalização das Ciências Sociais, entre 1870 e 1913, 

Vasconcelos, de igual modo, destaca a tese do sociólogo René Maunier, (1910 apud 

VASCONCELOS, 2015), intitulada A origem e a função econômica das cidades, em 

seu estudo sobre Morfologia Social, em que foi proposta a diferença entre espaço 

físico e social. Assim, o espaço social é definido como a projeção da sociedade no 

espaço físico por ela ocupado, ao passo que a cidade é percebida como uma 

sociedade complexa adstrita a uma base geográfica, restrita por seu contingente 

populacional. 

Durante o período entre as guerras mundiais (1914-1944), Vasconcelos 

(2015, p. 03) apontou a obra de Lewis Mumford, A Cultura das Cidades, como 

dotada de importância, pois apresenta a cidade como “[...] plexo geográfico, uma 

organização econômica, um processo institucional, um teatro de ação social e um 

símbolo estético de unidade coletiva”. Verifica-se, portanto, que a novel 

conceituação estabelece a cidade não apenas como a interação geográfico-espacial 

de interesses e reunião de indivíduos e suas respectivas necessidades, mas 

também reúne aspectos econômicos e estéticos determinantes para sua 

constituição, em especial quando se considera como reflexo dos grupos sociais.  

No período do pós-guerra, dos “30 anos gloriosos”, entre 1945 e 1972, 

destacou-se a obra de Henri Lefebvre (1968), O Direito à Cidade, em que definiu a 

cidade como “a projeção da sociedade sobre o terreno” (VASCONCELOS, 2015, p. 

03). Girardi (s.d.) vai destacar que Henri Lefebvre adota a perspectiva do espaço 

social ser um produto social, ou seja, o espaço vai condensar as relações sociais, 

sendo mais amplo do que o espaço físico. Trata-se de reconhecer a cidade como o 

espaço em que a vida social se desenvolve. Nesta obra são definidos os três 

conceitos fundamentais para a análise da cidade e do urbano, quais sejam a 
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estrutura, a função e a forma, os quais interagem como reflexo das relações sociais 

travadas nos limites da cidade. 

No período definido como “início da crise atual” (1973-1994), destaca-se o 

autor Paul Claval, que lançou, em 1981, o livro La logique des villes. Claval, segundo 

(VASCONCELOS, 2015, p. 04), parte da ideia que a cidade é “[...] uma organização 

destinada a maximizar a interação social”, logo, a urbanização encontra no 

dinamismo a necessidade de interação, cujo exame se dá em conjunto com a 

comunicação e a centralidade. Finalmente, no período classificado pelo autor como 

“período atual” (1995-2015), foi mencionada a obra de Zoildo et all., autores do 

Diccionario de geografia urbana, urbanismo y ordenación del território, de acordo 

com Vasconcelos (2015, p. 05) em que cidade seria um “núcleo de população de 

certas dimensões e funções especializadas em um território amplo”. 

Vinculado à concepção conceitual de cidade, em uma perspectiva 

essencialmente contemporânea, o urbanismo é, segundo Meirelles (1979, p. 379 

apud PRIETO, 2003, p. 5): “[...] o conjunto de medidas estatais destinadas a 

organizar os espaços habitáveis, de modo a propiciar melhores condições de vida ao 

homem na comunidade [...]”. Caetano Lima (2010, s.p. apud RODRIGUES, 2007, p. 

65) afirma, em seu escólio, que o urbanismo também compreende o diagnóstico dos 

problemas das cidades e a avaliação dos meios mais eficazes para solucioná-los.  

Para Pereira, Pereira e Leite (2014), o processo de urbanização4 se iniciou, 

no Brasil, através da política de ocupação e povoamento das terras indígenas, 

promovida por Portugal. Silva (2006, apud PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014) relata 

que em meados do século XV, esse sistema de exploração deu origem às primeiras 

formações de pequenos agrupamentos humanos com agricultura rudimentar, como 

Cabo Frio e Pernambuco.  

 

A formação de núcleos urbanos nas zonas mineradoras (Minas 
Gerais e Goiás), nas áreas de plantação de cana-de-açúcar do 
nordeste e em Vacarias do Sul configurou exceção à regra da 
urbanização litorânea. As cidades brasileiras desenvolveram-se da 
costa marítima sob a influência da economia voltada para o exterior 

(SILVA, 2010, s.p. apud PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014, s.p.).  

 

                                                 
4  Para Miranda (s.d. p. 1), o processo de urbanização dá quando a população ação urbana cresce 
em proporção superior à população rural. Não se trata de mero crescimento das cidades, mas de um 
fenômeno de concentração urbana. 
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Mais à frente, com as mudanças políticas ocorridas na década de 1930 como 

a regulamentação do trabalho urbano e o incentivo à industrialização, reforçou, 

segundo Maricato (1996 apud PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014) o movimento 

migratório campo-cidade, no Brasil. Neste contexto, explica Santin e Luz (2010) que 

a situação do país não era favorável, devido à crise de 1929 ocorrida nos Estados 

Unidos com quebra da bolsa de valores em Nova Iorque. Esta crise, segundo Freitas 

(2014) gerou graves consequências na economia brasileira, como a produção de 

café para exportação que foi afetada, com a queda nos preços, já que não havia 

mais tantos compradores; e o aumento no estoque de produtos, pois havia uma 

grande safra. “Nas fazendas o café era queimado, pois não havia esperança de 

vendas nem como arcar com os custos da estocagem” (FREITAS, 2014, s.p.). 

Dessa forma, segundo Santin, Luz (2010), em resposta à crise, o Estado 

passou a dirigir o processo de industrialização e criou condições para o surgimento 

do Direito do Trabalho, buscando-se a normatização das relações de trabalho que 

surgiram com o processo industrial. Neste sentido, Maricato (1996 apud PEREIRA; 

PEREIRA; LEITE, 2014) relata que, até os anos 1940, as cidades brasileiras eram 

consideradas promessas de avanço e modernidade. Já na década de 1950 iniciaria 

se uma nova etapa do processo de industrialização em que o país passaria a 

produzir bens duráveis, como eletrodomésticos, bens eletrônicos e o automóvel; 

modificando o modo de vida e a habitação nas cidades. 

Para Motta e Ajara (2001), a partir da década de 1960 o processo de 

industrialização passou a constituir a base econômica do país e foi fundamental para 

o desenvolvimento das cidades, já que intensificou o processo de urbanização em 

todo o território nacional. Nas décadas de 1980 e 1990, Motta e Ajara (2001) 

sustentam que: 

 

O processo de urbanização no Brasil se manteve acelerado e 
apresentou situações de grande diversidade no território nacional, 
destacando-se: interiorização do fenômeno urbano; acelerada 
urbanização das áreas de fronteira econômica; crescimento das 
cidades médias; periferização dos centros urbanos; e formação e 
consolidação de aglomerações urbanas de caráter metropolitano e 
não-metropolitano. Assim, a diversidade na ocupação do território 
nacional esteve correlacionada coma modificação da economia 
(MOTTA; AJARA, 2001, p.2). 
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Maricato (1996, p. 4 apud PEREIRA 2014 s. p.) destaca, ainda, que na 

década de 1980 “a sociedade brasileira conheceu também, pela primeira vez, um 

fenômeno que ficaria conhecido como violência urbana: o início de uma escalada de 

crescimento do número de homicídios, sem precedentes na história do país”. A partir 

da década de 1990, associou-se à violência, a poluição, crianças desamparadas e 

outros males resultantes da urbanização, pois, segundo Maricato (1996, p. 4 apud 

PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014, s.p.), “a urbanização com o crescimento da 

desigualdade resultou numa imensa concentração espacial da pobreza”. 

Consoante ao exposto, Motta e Ajara (2001) ressaltam que as décadas de 

1980 e 1990 se destacaram pelo crescimento expressivo dos grandes centros 

urbanos em que a oferta de trabalho era maior. Isso se deu em razão da migração 

desordenada do campo para a cidade, de pessoas que buscavam na 

industrialização novas oportunidades. A concentração da população nesses grandes 

centros, gerou congestionamento, lixo, falta de moradia, infraestrutura, saneamento 

e, consequentemente, uma baixa qualidade de vida a seus habitantes. 

Para Pereira, Pereira e Leite (2014), o fenômeno da urbanização gerou 

graves problemas, desde a degradação do ambiente urbano até a desorganização 

social como a falta de moradias, empregos e outros. Assim, a intervenção do Poder 

Público tornou-se fundamental para orientar novas formas urbanas para utilização 

do solo. Nesta perspectiva, surgiram as regras urbanísticas com a finalidade de 

ordenar o uso e ocupação do solo urbano. 

 

O Direito Urbanístico está intimamente atrelado à ciência do 
urbanismo. O direito urbanístico traz para o sistema jurídico a 
problemática urbana, através da positivação de normas disciplinando 
o planejamento urbano, o uso e ocupação do solo urbano, as áreas 
de interesse especial, a ordenação urbanística da atividade edilícia e 
a utilização dos instrumentos de intervenção urbanística (SILVA, 
2008 apud SOUZA, 2014, p. 32).  
 

Silva (2010 apud PREREIRA, 2014) ressalta que o urbanismo e o direito 

urbanístico constituem duas ciências cujo objeto de estudo é o mesmo, porém, 

avaliado sob óticas diferentes. Neste sentido, ambas remetem ao fenômeno urbano, 

propriamente sobre a utilização do espaço nos centros urbanizados e rurais. Pode-

se afirmar, ainda, que há três características necessárias para se construir o 

conceito de Direito Urbanístico: 1) Disciplina que objetiva exercer uma atividade de 
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harmonização dos conflitos que advém do uso e ocupação do solo, através da 

ponderação dos interesses aí identificados; 2) disciplina caracterizada por uma 

função pública; 3) disciplina que tem como instrumento principal de atuação o 

planejamento urbano, conforme o escólio apresentado por Rodrigues (2007, p. 72).  

Para Silva (2010 apud PEREIRA; PEREIRA; LEITE, 2014) nos primórdios, o 

processo de urbanização e as relações urbanas se norteavam através de costumes 

e ordenamentos jurídicos simples. Costa (2009), contudo, afirma que foi por meio 

das leis de desapropriação que ocorreu, no Brasil, uma importante iniciação 

urbanística, interferindo diretamente na propriedade privada. No período da Primeira 

República (1889 a 1930), com a entrada em vigor o Código Civil de 1916, surgiram 

regramentos urbanísticos restringindo o direito de construir5. De acordo com o artigo 

24 da Constituição de 19886, é competência concorrente à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal, de legislar, entre outros, sobre o direito urbanístico. E aos 

municípios, segundo o artigo 30, inciso VIII7 , da Constituição Federal de 1988, 

compete promover ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 

uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Ainda a Constituição de 1988 estabelece nos Artigos 182 e 183, de acordo 

com a Lei 10.257/01, diretrizes para a política de desenvolvimento urbano, sendo o 

executor o Poder Público municipal, propiciando o bem-estar da população e o 

desenvolvimento das funções sociais. Os princípios que norteiam o Direito 

Urbanístico são, segundo Silva (2006, p. 45 apud AMORIM, 2007, p. 34): 1º Princípio 

do urbanismo como função pública; 2º Princípio da conformação da propriedade 

urbana às normas de ordenação urbanística; 3º Princípio da coesão dinâmica das 

normas urbanísticas; 4º Princípio da afetação das mais valias ao custo da 

urbanificação. 

O primeiro princípio refere-se ao direito urbanístico como instrumento 

normativo, através do qual o poder público intervém no domínio privado, 

                                                 
5 BRASIL. Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071impressao.htm>. Acesso em 10 ago. 
2017. Art. 572. O proprietário pode levantar seu terreno as construções que lhe aprouver, salvo o 
direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos. 
6 Idem. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 10 
ago. 2017.Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. 
7 Ibid. Art. 30. Compete aos Municípios: VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano[...] 
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prestigiando o interesse público, visando alcançar o bem-estar coletivo. Confere-se, 

assim, uma função social ao direito urbanístico em si, qual seja: instrumento de 

promoção do bem-estar coletivo, reconhecendo, via de consequência, as cidades 

como locus de desenvolvimento humano. O segundo, por sua vez, remete à sujeição 

da propriedade privada às normas de Direito Urbanístico, tendo em vista supremacia 

e indisponibilidade do interesse público, está conexo com o princípio anterior. 

Denota-se, por mais uma vez, que o princípio em apreço reafirma o ideário da 

função social, direcionando atenção, dessa vez, para a propriedade privada, a qual 

passa a ser vista não mais como um simples instrumento de concentração de renda 

e poder, mas sim como mecanismo de promoção do indivíduo. 

O terceiro princípio guarda relação com a busca pela garantia de eficácia dos 

atos de natureza urbanística, cuja eficácia se dá em conjuntos normativos 

(procedimentos), antes que em normas isoladas. Neste sentido, Rangel (2014, s.p.), 

acerca que “o corolário da coesão dinâmica das normas urbanísticas apresenta 

como escopo a aplicabilidade da lógica para examinar a matéria urbanística”. As 

normas urbanísticas devem guardar harmonia coma as demais normas sobre 

matéria conexa, para que seja garantida efetiva intervenção urbanificadora.  

O quarto princípio, nas palavras de Pereira, Pereira e Leite (2014), sugere 

que os proprietários de terrenos devem satisfazer os gastos da urbanificação dentro 

dos limites dos benefícios que dela decorrem para eles, como compensação pela 

melhoria das condições de edificabilidade que dela deriva para seus lotes. Tal 

princípio encontra-se exteriorizado no Estatuto da Cidade através dos incisos IX e 

XI, artigo 2º: 

 

A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: [omissis] 
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização; [omissis] 
XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha 
resultado a valorização de imóveis urbanos. (BRASIL, 2001) 

 

Nesta linha, Amorim (2007) defende que, segundo o princípio da afetação das 

mais-valias, os gastos da urbanificação devem ser suportados pelos proprietários de 

terrenos na medida do benefício advindo como forma de compensação das 

melhorias então obtidas.  
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1.1 HISTÓRICO DO RECONHECIMENTO DO URBANISMO NA LEGISLAÇÃO 

BRASILEIRA 

 

Para uma melhor compreensão de competência municipal, vale estabelecer, 

antes, conceitos de município e sua diferenciação com os conceitos previamente 

abordados de cidade. Para Costa (2006 apud PEREIRA, 2015) o município é a base 

da organização política democrática, pois nele se dá a verdadeira relação entre a 

sociedade e o Poder Público. Nele as necessidades dos cidadãos são mais 

objetivas, pois com a proximidade maior entre governantes e governados torna-se 

mais fácil reivindica-las.  

Para o professor Rodolfo F. Alves Pena (s.d.) o conceito de município é mais 

amplo, designando o espaço territorial político, localizado dentro de um Estado 

(unidade federativa), administrado por uma prefeitura. 

 

Por município, entende-se o espaço territorial político dentro de um 
estado ou unidade federativa, é o espaço administrado por uma 
prefeitura. O município possui a sua zona rural e a zona urbanizada. 
Um mesmo município pode ter várias cidades, também chamadas de 
distritos, de forma que o nome do município será o mesmo da cidade 
principal ou do distrito sede, e é nesse distrito que se encontra a 
administração ou prefeitura. (PENA, s.d., s.p.) 

 

Segundo as disposições contidas no artigo 41, inciso III, do Código Civil8 e 

artigo 37, § 6º da Constituição Federal9, o município brasileiro é pessoa jurídica de 

direito público interno e, como tal, dotado de capacidade civil plena para exercer 

direitos e contrair obrigações em seu próprio nome, respondendo por todos os atos 

de seus agentes. Meirelles aduz, em seu magistério, que 

 

Diante disso, entende-se que Município é uma pessoa jurídica de 
direito público interno, pois se difere das pessoas de direito privado 

                                                 
8  BRASIL. Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm>. Acesso em 10 ago. 2017. Art. 41. São 
pessoas jurídicas de direito público interno: [omissis] III - os Municípios. 
9 Idem. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 10 
ago. 2017. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: § 6º As pessoas 
jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10710882/parágrafo-6-artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
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(associações e fundações, por exemplo), haja vista que sua 
existência decorre da própria lei ordinária estadual que o institui, 
independente de qualquer registro civil. É, apesar da discordância de 
alguns autores, ente federativo brasileiro de acordo com o art. 1º da 
CR/88, constituído como uma entidade estatal segundo o art.18 da 
CR/88, dotado de capacidade postulatória e de autonomia 
administrativa, financeira, política e legislativa dentro de suas 
atribuições de competência estabelecidas pela Constituição Federal 
e Estadual. O seu governo é constituído de dois poderes, o Executivo 
(Prefeitura) e o Legislativo (Câmara dos Vereadores), cada qual 
possuindo prerrogativas específicas e indelegáveis (art.1º, 29 e 31 da 
CR/88). Por derradeiro, sua área abrange uma extensão territorial 
determinada, que contém a cidade (sede deste) e a zona rural 
(MEIRELLES, 2006, p. 126 apud PEREIRA, 2015, s.p.). 

 

Verifica-se, portanto, que, na condição de ente federativo, o Município é 

dotado de capacidade postulatória e de autonomia. A autonomia municipal 

compreende aspectos diversos, a saber: administrativo, financeiro, político e 

legislativo, cujas limitações são fixadas no próprio artigo 30 do Texto Constitucional 

de 1988. É oportuno, ainda, mencionar que a extensão territorial dos Municípios 

compreendem as áreas urbanas e a zona rural, naqueles que existam tais áreas. 

Nas palavras de Silva (2008, p. 44 apud PEREIRA, 2015), no Brasil, o centro urbano 

adquire categoria de cidade quando seu território transforma-se em município. 

Dessa forma compreende-se por cidade o “centro urbano”, sede do governo 

municipal, não possui personalidade jurídica e nem capacidade postulatória, 

enquanto por município pessoa jurídica de direito público interno, dotada de 

capacidade civil. 

 

O Centro urbano no Brasil só adquire a categoria de cidade quando 
seu território se transforma em Município. Cidade, no Brasil, é um 
núcleo urbano qualificado por um conjunto de sistemas político-
administrativo, econômico não agrícola, familiar e simbólico como 
sede do governo municipal, qualquer que seja sua população. A 
característica marcante da cidade no Brasil consiste no fato de ser 
um núcleo urbano, sede do governo municipal (SILVA 2008, p. 44 
apud PEREIRA 2015, s.p.). 

  

Estabelecida, em poucas linhas, a concepção do vocábulo município, volta-se 

para sua análise no texto constitucional. Neste quadrante, é oportuno reconhecer 

que as normas de direito urbanístico e, por extensão, que versavam a respeito da 

figura do município encontram seu nascedouro na ideia de preservação e proteção 

do direito à propriedade. De acordo com Guimaraens (2010), a inserção, na 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641860/artigo-1-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639350/artigo-18-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641860/artigo-1-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10637957/artigo-29-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10637689/artigo-31-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Constituição Federal, de um capítulo próprio para tratar da política urbana decorreu 

da trajetória que o direito de propriedade sofreu no Brasil, fruto do contexto social e 

político. Segundo a autora, desde o Império, as Constituições brasileiras reservam 

tratamento especial à propriedade e a sua garantia.  

Neste sentido, a Constituição Política do Império, de 25 de março de 1824, no 

“Título 8º - Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Civis, e Políticos dos 

Cidadãos Brazileiros”, em seu artigo 179. Para tanto, o texto de 1824 reconhece que 

propriedade configura direito civil inviolável, refletindo, por extensão, as ideias 

oriundas da Revolução Francesa de 1789. Neste aspecto, a inviolabilidade do direito 

de propriedade configura, em tal contexto imperial, a preservação de direitos 

fundamentais do cidadão, bem como, ao reconhecer a necessidade de 

adimplemento de indenização, assegura que a “violação” do direito de propriedade 

não se dará de forma desarrazoada ou sem qualquer respaldo. Assim, transcreve-se 

o dispositivo supramencionado: 

 

A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos 
Brazileiros,(sic) que tem por base a liberdade, a segurança individual, 
e a propriedade, é garantida pela Constituição do império, pela 
maneira seguinte Nenhum Cidadão póde (sic) ser obrigado a fazer, 
ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude da Lei. Nenhuma 
Lei será estabelecida sem utilidade pública. A sua disposição não 
terá effeito (sic) retroactivo.(sic) [...]  
XXII. É garantido o Direito de Propriedade em toda a sua 
plenitude. Se o bem público legalmente verificado exigir o uso, e 
emprego da Propriedade do Cidadão, será ele (sic) préviamente 
indemnisado (sic) do valor della.(sic) A Lei marcará os casos, em que 
terá logar (sic) esta única excepção, (sic) e dará as regras (BRASIL, 
1824) (grifo nosso). 

 

Da mesma forma, Guimaraens (2010) demonstra que tratamento semelhante 

foi dado à propriedade na Constituição da República dos Estados Unidos do Brazil, 

de 24 de fevereiro de 1891, no “Título IV - Dos Cidadãos Brazileiros”, “SECÇÂO II – 

Declaração de Direitos”, no artigo 72. Para o Texto Constitucional de 1891, a 

propriedade, apesar de ser direito pleno assegurado, não era irrestrito; ao contrário, 

as disposições de 1891, de maneira expressa, fazem alusão à possibilidade de 

desapropriação da propriedade privada em duas hipóteses, a saber necessidade e 

utilidade pública: 
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A Constituição assegura a brasileiros (sic) e estrangeiros residentes 
no paíz (sic) a inviolabilidade dos direitos concernentes á (sic) 
liberdade, á (sic) segurança individual e á (sic) propriedade nos 
termos seguintes: §10 Ninguém póde (sic) ser obrigado a fazer, ou 
deixar de fazer alguma coisa, sinão (sic) em virtude de Lei. §20 
Todos são iguaes (sic) perante a lei. A Republica não admite 
privilégio de nascimento, desconhece foros de nobreza e extingue as 
ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e 
regalias, bem como os títulos nobiliarchicos (sic) e de conselho. [...]  
§17. O direito de propriedade mantém-se em toda a plenitude, 
salva a desapropriação por necessidade ou utilidade publica, 
mediante indemnização prévia. As minas pertencentes aos 
proprietários do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas 
por lei a bem da exploração deste ramo de indústria (BRASIL, 1891) 
(grifo nosso). 

 

 A saber, o instituto da desapropriação refere-se, segundo Abagge (2007, s.p.) 

é “o ato pelo qual o Poder Público, mediante prévio procedimento e indenização 

justa, em razão de uma necessidade ou utilidade pública, ou ainda diante do 

interesse social, despoja alguém de sua propriedade e a toma para si”. Para Portela  

 

 A desapropriação pode ser definida como um processo 
administrativo destinado à prática de ato de força estatal de 
intervenção na propriedade, pela qual se retira do particular, com 
fundamento em interesse público, bem de seu domínio, mediante 
pagamento de indenização (PORTELA, 2014, p. 03). 

  

Neste contexto, Celso Antônio de Bandeira Mello (2001 apud ABAGGE, 2007) 

explica que a desapropriação se define pelo procedimento através do qual o poder 

público, despoja alguém de um bem certo, adquirindo-o para si, em caráter 

originário, mediante indenização prévia, justa e pagável em dinheiro; fundado em 

necessidade pública, utilidade pública ou interesse social. Por exceção, os casos de 

imóveis em desacordo com sua função social caracterizada em lei, tal indenização 

se dá mediante títulos da dívida pública. 

 Outro conceito que parece convergir com o de Mello é de Alexandre Mazza 

(2011 apud NOGUEIRA; FERREIRA, s.d., p. 6) a desapropriação, corresponde ao 

procedimento administrativo através do qual o Estado transforma em propriedade 

pública bem de terceiro, de forma compulsória e mediante necessidade pública, 

utilidade pública ou interesse social. Neste caso, pagando indenização prévia, justa 

e em dinheiro, na hipótese de desapropriação ordinária, em títulos da dívida agrária, 
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na desapropriação para reforma agrária, e nenhuma indenização no caso da 

desapropriação confisco, qual seja aquela decorrente de prática criminosa.  

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles (2004, p. 576 apud PORTELA, 2014, p. 

3) a desapropriação “é a mais drástica das formas de manifestação do poder de 

império, ou seja, da Soberania interna do Estado no exercício de seu domínio 

eminente sobre todos os bens existentes no território nacional”. Sobre a natureza 

jurídica da desapropriação, Portela (2014, p. 5) acrescenta que “a doutrina 10 

tradicionalmente identifica na desapropriação forma originária da aquisição da 

propriedade”. Tal entendimento se justifica no fato de que na desapropriação não há 

transferência, mas efetiva retirada do bem do patrimônio do particular.  

Vale ressaltar, ainda, que com o advento do Código Civil de 1916, a posse 

passou a ser reconhecida como direito real11 (art. 485), contemplando o atendimento 

da função social da propriedade. Guimaraens (2010), acrescenta que a Constituição 

da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934, entretanto, 

deixou de consagrar a plenitude do direito à propriedade, estabelecendo que este 

será garantido e não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na 

forma que a lei determinar, conforme preconiza o artigo 113 Título III, Capítulo II 

“Dos Direitos e Garantias Individuais”: 

 
Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 
paíz (sic) a inviolabilidade dos direitos concernentes á (sic) liberdade, 
á subsistência, á (sic) segurança individual e á (sic) propriedade, nos 
termos seguintes: 1) Todos são iguaes (sic) perante a lei. Não haverá 
privilégios, nem distincções (sic) proprias (sic) ou dos paes (sic), 
classe social, riqueza, crenças religiosas ou idéas (sic) politicas. 2) 
Ninguem (sic) será obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei. [...] 17) É garantido o direito de 
propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse 
social ou collectivo (sic), na forma que a lei determinar. A 
desapropriação por necessidade ou utilidade publica (sic) far-se-á 
nos termos da lei, mediante prévia e justa indemnização. Em caso de 
perigo imminente (sic), como guerra ou commoção (sic) intestina, 
poderão as autoridades competentes usar da propriedade particular 
até onde o bem público o exija, ressalvado o direito a indemnização 
ulterior (BRASIL, 1934) (grifo nosso). 
 

                                                 
10 De acordo com Portela, os doutrinadores seriam: PIETRO (2013, p.184); MEIRELLES (2004, p. 
577); MELLO (2005, p. 805). 
11 BRASIL. Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071impressao.htm>. Acesso em 10 ago. 
2017. Art. 485. Considera-se possuidor todo aquele, que tem de fato o exercício, pleno, ou não, de 
algum dos poderes inerentes ao domínio, ou propriedade. 
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Ainda, foi elaborado o Decreto-Lei n. 25, de 30 de novembro de 1937, 

inspirado na Constituição de 1934. Tal medida foi implementada para proteção do 

patrimônio artístico nacional, chamada “Lei de Tombamento”, que estabelecia ao 

proprietário o dever de preservar o bem tombado. Caso não ocorresse, implicaria 

contrariar a conduta adequada ao interesse social mencionado no artigo 113 da 

mesma lei. (GUIMARAENS, 2010). A Constituição de 1937 é responsável por 

reestabelecer a garantia ao direito de propriedade (GUIMARAENS, 2010), conforme 

se verifica em seu artigo 122, n. 14: 

 

A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
país a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: [...] §16. 
É garantido o direito de propriedade, salvo caso de desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro. Em caso de perigo 
iminente, como guerra ou comoção intestina, as autoridades 
competentes poderão usar da propriedade particular, se assim o 
exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a 
indenização ulterior (BRASIL, 1937) (grifo nosso). 

 

Neste sentido foi devolvida a condição de função social do direito de 

propriedade conforme fora tratado anteriormente na Constituição de 1934. Segundo 

Pontes de Miranda (s.d. apud GUIMARAENS 2010, p. 106), a Constituição de 1946 

de 18 de setembro manteve o tratamento consagrado pela Constituição de 1937 do 

direito à propriedade como garantia individual, previsto no artigo 141 o Título IV – Da 

Declaração de Direitos, Capítulo II – Dos Direitos e Garantias Individuais: 

 

A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
país a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: [...] 
§16. É garantido o direito de propriedade, salvo caso de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. 
Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, as 
autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, se 
assim o exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a 
indenização ulterior. (BRASIL 1946) 

 

Guimaraens (2010) acrescenta que a Constituição de 1967, a Constituição do 

Brasil, de 24 de janeiro de 1967 manteve tratamento similar ao direito de 

propriedade, ressaltando a função social da propriedade como princípio da ordem 
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econômica, além de tratar da desapropriação rural, conforme previsto no artigo 150, 

no Capítulo que trata “Dos Direitos e Garantias Individuais”: 

 

A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à 
liberdade, à segurança e á (sic) propriedade, nos termos seguintes: 
[...] §22. É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse 
social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvado 
o disposto no art. 157, VI, §10. Em caso de perigo público iminente, 
as autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior (BRASIL, 1967) (grifo 
nosso). 

 

Miranda (1967, p. 36 apud GUIMARAENS, 2010, p.108) comentou: “Nunca 

nos esqueçamos que a Constituição de 1967, na parte econômica, é de inspiração 

social-democrata. Assim é que deve ser interpretada”. Para Miranda, sobre a função 

social da propriedade, inserida no inciso III do Artigo 157 da mesma lei, como 

princípio da ordem econômica, há de se tirar que o uso da propriedade deve se dar 

em razão do bem-estar social. Neste sentido, o conceito de bem estar social não 

permite o arbítrio do legislador, pois o supracitado artigo 157, inciso III não enseja 

que a lei possa limitar o uso do direito de propriedade, mas sim que tal limitação 

deve se dar em função do bem-estar social, dessa forma, se uso da propriedade não 

for compassível com o bem estar social, deve ser desaprovado. 

Atribui, ainda à referida lei ter legado ao legislador os conceitos de bem estar-

social e função social da propriedade, conforme previsto no artigo 157, inciso III, da 

mesma lei: “A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base nos 

seguintes princípios: [omissis] III - função social da propriedade” (BRASIL, 1967). 

Quaresma apontou, ainda, o status de princípio de ordem econômica e social 

conferido à função social da propriedade, no art. 167 da Constituição de 1967, com o 

objetivo de promover o desenvolvimento nacional e a justiça social: 

 

A ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa tem por fim assegurar a todos uma existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: [omissis] III- função social da propriedade (QUARESMA, 
2010, s.p). 

 

No entendimento de Ribeiro (2014), a Emenda Constitucional n.1, promulgada 

em 17 de outubro de 1969, não se tratou de emenda, mas de nova constituição. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Para a autora esta emenda apenas atuou como mecanismo de outorga, já que o 

texto, realmente promulgado foi integralmente reformado, a começar pela 

denominação que se lhe deu: Constituição da República Federativa do Brasil, 

enquanto que a de 1967 se chamava apena de Constituição do Brasil.  

Segundo Oliveira (2000, p. 34 apud RIBEIRO, 2014): “[...] Esse fato leva à 

conclusão de que não se tratou de emenda, mas técnica e juridicamente de nova 

Constituição”. Nas palavras de Quaresma (2010), o Texto Magno de 1969 referiu-se 

ao direito à propriedade, reproduzindo, literalmente, o previsto na Carta 

Constitucional de 1946, em seu artigo 153, §22: 

 

Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, 
à liberdade, à segurança e à propriedade, nos têrmos (sic) seguintes: 
[omissis] 
§ 22. É assegurado o direito de propriedade, salvo o caso de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou interesse 
(sic) social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, 
ressalvado o disposto no artigo 161, facultando-se ao expropriado 
aceitar o pagamento em título de dívida pública, com cláusula de 
exata correção monetária. Em caso de perigo público iminente, as 
autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior (BRASIL 1969). 

 

A exceção ao artigo 161 da mesma Carta é no sentido da desapropriação da 

propriedade rural mediante pagamento de justa indenização, fixada segundo os 

critérios que a lei estabelecer, em títulos especiais da dívida pública. 

 

Art. 161. A União poderá promover a desapropriação da propriedade 
territorial rural, mediante pagamento de justa indenização, fixada 
segundo os critérios que a lei estabelecer, em títulos especiais da 
dívida pública, com cláusula de exata correção monetária, 
resgatáveis no prazo de vinte anos, em parcelas anuais sucessivas, 
assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo, como meio de 
pagamento até cinqüenta (sic) por cento do impôsto (sic) territorial 
rural e como pagamento do preço de terras públicas. (BRASIL 1969) 
 

Ainda, no entendimento de Quaresma (2010) o mesmo texto, em seu artigo 

160 evoluiu, legislativamente, acerca do reconhecimento do princípio da função 

social da propriedade. Neste sentido, reza o dispositivo: “Art. 160. A ordem 

econômica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça 

social, com base nos seguintes princípios: [omissis] III - função social da 

propriedade” (BRASIL, 1969).  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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A Emenda Constitucional nº 1 de 1969, portanto, preocupou-se em garantir o 

direito de propriedade ressalvando-se as hipóteses da desapropriação dos artigos 

153 § 22 e 161, da mesma lei, reafirmando em parte o conteúdo da Constituição 

anterior, de 1967, procurando adaptá-lo à situação sem afastar da propriedade, sua 

característica básica, qual seja, sua função social. 

Seguindo, em parte, o conteúdo do dispositivo anterior, procurando adaptá-lo 

à situação vigente, sem afastar a propriedade de sua característica básica, qual seja 

o cumprimento da sua função social. Finalmente, segundo Riger (2010), a 

Constituição Federal – CF/88, em seu capítulo II, Da Política Urbana, artigos 182 e 

183, estabelece competências e atribuições próprias do município para executar a 

política de desenvolvimento urbano, conforme diretrizes gerais, fixadas em lei, 

objetivando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o 

bem estar dos seus habitantes : 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório 
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor. 
 
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos 
e cinqüenta (sic) metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou 
de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 
homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez. 
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião 
(BRASIL, 1988). 

 

Nas palavras da autora, 

 

A Carta Constitucional expressa a obrigação municipal de promover 
o ordenamento territorial e a execução da política urbana, está 
explicitamente delegando atribuições para esta esfera desenvolver 
políticas públicas e eleger prioridades baseadas em diretrizes legais 
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gerais, bem como criar outras disposições normativas para a 
concretização dos interesses municipais. (RIGER, 2010, p. 10) 
 

 Neste sentido, Brito (2007) afirma que os supramencionados dispositivos 

abordam o tema da política urbana, buscando meios de efetivá-la. Neste sentido, a 

própria lei traz os instrumentos necessários para tal finalidade, dentre eles o Plano 

Diretor municipal. Segundo o autor, o regramento, acima mencionado, funda-se, 

novamente, na limitação do direito de propriedade, introduzido em seu artigo 5º, 

inciso XXIV12, verificando-se, nesta análise, duas modalidades de desapropriação, 

previstas no artigo 182, § 3º da Constituição Federal de 1988. A primeira como 

desapropriação de imóvel urbano, em decorrência do previsto no artigo 5º, inciso 

XXIV e a segunda, como desapropriação sanção em decorrência do não 

cumprimento da função social da propriedade pela utilização inadequada pelo 

proprietário. A função social da propriedade se cumpre, segundo Brito (2007), 

quando observa as exigências do Plano Diretor municipal, instrumento da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

 

 

1.2 O RECONHECIMENTO DA ORDEM URBANÍSTICA COMO DIREITO 

TRANSINDIVIDUAL DIFUSO 

 

Segundo Canepa (2007, p. 153 apud RIGER, 2010, p. 52) é sempre no nível 

municipal que o planejamento urbanístico se expressa com maior concretude, sendo 

o Plano Diretor o instrumento básico para a implementação das políticas urbanas. 

Luciano de Faria Brasil afirma que a Constituição Federal de 1988 (com um capítulo 

específico para a política urbana) e a Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001 

(Estatuto da Cidade) constituíram marco histórico conferindo novo horizonte à 

questão urbana no Brasil, a partir da garantia legal do “direito a cidades 

sustentáveis”, como o “direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, 

                                                 
12 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
10 ago. 2017. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [omissis] XXIV - a lei 
estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição.  
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à infra-estrutura (sic) urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gerações”, conforme o artigo 2º, inciso I do 

Estatuto da Cidade: 

 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura (sic) urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 
2001). 
 

Isso se deve, segundo Brasil (2011), à alteração realizada no artigo 1º da Lei 

n.º 7.347, de 24 de julho de 1985, que incluiu, em seu inciso VI a locução “ordem 

urbanística” à relação de bens jurídicos tutelados por meio da ação civil pública, 

marcando, assim, a conexão formal entre Direito Urbanístico ao sistema de tutela 

processual coletiva: 

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados: [omissis] 
VI- à ordem urbanística (BRASIL, 1985) (grifo nosso) 

 

A saber, Maciel (2017) conceitua ação civil pública como o instrumento 

processual criado para proteção e repressão jurisdicional contra danos aos direitos 

de interesse da coletividade. Para Oliveira (2011), tais interesses se classificam 

como direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, conforme explicita o 

artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor: 

 

A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas 
poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste 
código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos 
deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja 
titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com 
a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos 
os decorrentes de origem comum. (BRASIL 1990) 
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Oliveira (2011) assim os denomina direitos ou interesses transindividuais 

porque não pertencem ao indivíduo de forma isolada. Lima (2014) acrescenta que 

estes não se definem como interesses públicos nem privados, mas sim, formam uma 

nova categoria de interesses que pertencem a um grupo de pessoas que tenham 

entre si, um vínculo de natureza jurídica ou fática. 

Neste sentido, segundo Benjamim e Marques (2013 apud LOPES, 2017) 

explicam que direitos difusos são aqueles de natureza indivisível, tarnsindividuais e 

comuns a um grupo de pessoas não determináveis, ou seja, ligadas entre si por uma 

circunstância de fato. Neste sentido, Lopes, ainda, explicita que: 

 

Se uma determinada decisão judicial impõe que uma cláusula de um 
contrato bancário seja excluída e não mais utilizada, por ter sido 
considerada abusiva, todos os futuros clientes se beneficiarão dessa 
nova regra. Ora, daí se pode inferir que todos os consumidores serão 
os beneficiários, uma vez que são pessoas indeterminadas que, por 
circunstâncias de tempo e lugar estão expostas a uma prática ilegal. 
(LOPES, 2017, s.p.) 

 

Ainda, os direitos coletivos são transindividuais, indivisíveis e pertencentes a 

um grupo de titulares determináveis. Em complemento, Lopes menciona: 

 

Ao dizer que os beneficiários compõem um grupo determinável de 
pessoas pode-se entender tanto como uma entidade associativa 
quanto aquelas que possuem uma relação jurídica base estabelecida 
com a parte contrária. Fazendo uso do exemplo mencionado acima, 
compõe um grupo determinável todos aqueles clientes do banco que 
possuíam a dita cláusula abusiva em seu contrato (LOPES, 2017, 
s.p.). 

 

Por fim, segundo Maciel (2017), os direitos individuais homogêneos são 

indeterminados, de natureza divisível e decorrente de uma situação de fato ou de 

direito comum às partes. Lopes (2017) acrescenta que, das três categorias, esta é a 

única de caráter patrimonial, já que concede a possibilidade de pretensões 

indenizatórias; enquanto as demais apenas permitem que determinada prática seja 

suspensa. O autor mencionado, ainda, esclarece que: 

 

Utilizando mais uma vez o mesmo caso hipotético já mencionado, o 
legitimado coletivo pode requerer que o banco-réu pague 
indenização aos clientes que tiveram alguma perda patrimonial em 
decorrência da cláusula abusiva presente nos contratos quando 
estes foram firmados (LOPES, 2017, s.p.). 
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No entendimento de Brasil (2011), para conceituar “ordem urbanística”, é 

necessário, antes, identificar alguns traços; quais sejam: 1) a especificidade de sua 

localização sistemática; 2) a sua indeterminação semântica e 3) seu caráter 

transindividual. A primeira constatação é no sentido de que a locução é mencionada, 

em um contexto legislativo, como um permissivo para o manejo de ação civil pública. 

Tal conceito está radicado na Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/85), por força 

da inclusão operada pela Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001 e pela Medida 

Provisória n.º 2.180-35.12; esta é a localização do conceito de ordem urbanística no 

âmbito do sistema jurídico. Brasil (2011) salienta que no próprio Estatuto da Cidade, 

a expressão ordem urbanística não é utilizada em outras oportunidades, limitando-se 

ao acréscimo na lei de regência do processo coletivo.  

Outra nota distintiva, é a indeterminação relativa e o grau de ambiguidade 

com relação ao seu conteúdo. Segundo Brasil (2011) essa indeterminação se dá, 

não em relação ao conceito, mas suas expressões e termos, neste caso, os termos 

que compõem a locução “ordem urbanística”. Em razão dessa relativa 

indeterminação semântica, surge a necessidade de interpretação da norma em 

questão esclarecendo a que realidade se refere tal conceito. 

Finalmente, em relação à natureza transindividual do conceito de ordem 

urbanística, os dois traços anteriormente apontados corroboram para mais esta 

constatação. A própria localização da norma demonstra seu caráter transindividual, 

já que, segundo Brasil (2011, p. 7), a ação civil pública “é a denominação atribuída 

pela Lei n.º 7.347, de 1985, ao procedimento especial, por ela instituído, destinado a 

promover a tutela de direitos e interesses transindividuais”. 

 Brasil (2011), ainda, conceitua ordem urbanística em relação ao seu conteúdo 

material. Nesta estreita, o autor relata a dupla face de tal conceito, em que “ordem” 

refere-se a ordenamento jurídico, ou seja, “é a hipótese da ordem urbanística, 

caracterizável como o ordenamento jurídico que enfeixa a regulação normativa 

advinda do direito urbanístico”, de acordo com Brasil (2011, p. 164). Ao lado 

caracterização de ordem urbanística como ordenamento jurídico, está a definição do 

vocábulo como sinônimo de ordem social. Para Brasil (2011) tal conceito é verificável 

no art. 2º, inciso I, do Estatuto da Cidade, como “direito a cidades sustentáveis”. 

Nesta perspectiva, Sundfeld examina a dupla face da ordem urbanística: 
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Ordem urbanística é um conceito caro ao Estatuto da Cidade. Seu 
primeiro sentido é o de ordenamento: a ordem urbanística é 
o .conjunto orgânico de imposições vinculantes (são as “normas de 
ordem pública” a que alude o art. 1º, parágrafo único) que 
condicionam positiva e negativamente a ação individual na cidade. O 
segundo sentido é o de estado: a ordem urbanística é um estado de 
equilíbrio, que o conjunto dos agentes envolvidos é obrigado a 
buscar e preservar. [...] Por esse prisma é que se devem 
compreender os direitos subjetivos assegurados pelo inciso I do art. 
2º. [...] O dispositivo não pretendeu outorgar esses direitos 
individualmente e em concreto, mas garanti-los como reflexo da 
obtenção do equilíbrio (da cidade sustentável). Em outros termos: a 
população tem o direito coletivo a uma cidade sustentável, o que 
deve levar à fruição individual das vantagens dela decorrentes. 
(SUNDFELD, 2010, p. 54-55 apud BRASIL, 2011, p.10). 

 

Dentro desta perspectiva, é que Brasil (2011) afirma a natureza bifronte do 

conceito aduzido, em que de um lado é tomado como ordenamento jurídico e de 

outro, um retrato das relações sociais presentes na realidade urbana. Machado 

(2004, p. 367 apud BATISTA, 2010, s.p.), ainda conceitua ordem urbanística como o 

“conjunto de normas de ordem pública e de interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do equilíbrio ambiental e 

do bem-estar dos cidadãos". Para o autor, esses regramentos de ordem pública 

devem possibilitar o surgimento de uma nova cidade, em que se possa morar, 

trabalhar, fruir o lazer e contemplar a paisagem urbana (BATISTA, 2010, s.p.). 

 

 

1.3 PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DAS CIDADES E POLÍTICAS 

PÚBLICAS DO MEIO AMBIENTE 

 

Conforme pontua Aquino (2011), o planejamento urbano equivale ao processo 

de desenvolvimento de projetos que objetivem a melhoria na qualidade de vida da 

população de determinada área urbana ou, ainda, o planejamento de uma nova área 

urbana, visando os mesmos objetivos supracitados. Na visão da autora, o 

planejamento urbano, soba ótica contemporânea, tanto como disciplina acadêmica, 

como método de atuação no ambiente urbano; tem por objeto os processos de 

produção, estruturação e apropriação do espaço urbano. 

Aquino (2011) acrescenta que somente se obtém uma definição precisa de 

planejamento urbano, localizando-o em relação ao conceito de urbanismo. Neste 
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sentido, tanto o planejamento urbano como o urbanismo se ocupam do fenômeno 

urbano e de sua dimensão espacial, porém se diferem quanto às formas de atuação 

no espaço urbano. Desta maneira, entende Aquino (2011, p. 9) que “o urbanismo 

trabalha com o desenho urbano e o projeto das cidades em termos genéricos”, isto 

é, sem necessariamente considerar a cidade como agente dentro de um processo 

social. Já o planejamento urbano, não somente age no espaço físico da cidade, mas 

trabalha com os processos que a constroem.  

Ernandes (2014) explica que o Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal 

10.257 de 10 de julho de 2001, foi criado objetivando-se a redução das disparidades 

sociais no país, resultantes da não organização do crescimento urbano, até a época. 

Apesar de alguns planos de desenvolvimento urbano terem sido implementados 

antes, não existia legislação específica que versasse sobre política urbana. 

Segundo Dallarrari e Ferraz (2010 apud ERNANDES, 2014) foi com a 

Constituição de 1967, que propriedade passou a integrar o desenvolvimento 

nacional, sob a perspectiva de justiça social. Apesar de a Constituição de 1934 ter 

estabelecido a limitação do uso da propriedade em função do interesse coletivo, foi a 

Carta Magna de 1967 que instituiu, além do respeito ao interesse coletivo, uma 

função social da propriedade. 

Ernandes (2014), ainda, menciona o Projeto de Lei de número 775/1983 que 

instrumentalizava a questão urbana, explicitando a função social da propriedade, 

porém, tal projeto não teve êxito, sendo substituído pelo Projeto de Lei 2191/1989, 

após a após a promulgação da Constituição de 1988 e depois, pelo Projeto de Lei 

5788/1990, que segundo o autor continha várias impropriedades que foram 

corrigidas em 1997, 1998, 1999 e 2000 por algumas Comissões e essas alterações 

possibilitaram a criação da lei atual, que institui o Estatuto da Cidade. 

O Estatuto da Cidade, conforme, afirma Mariner (2014), surge em obediência 

aos artigos 182 e 183 da Constituição de 1988, compondo o capítulo relativo a 

Política Urbana. Ao lado disso, o artigo 182 estabeleceu que a política de 

desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme 

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade, visando o bem-estar de seus habitantes, sendo o 

Plano Diretor, o instrumento básico desta política. 

 O artigo 183, por sua vez, segundo Mariner (2014) estabeleceu que todo 

possuidor de área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 



44 

 

 

anos, de forma ininterrupta e sem oposição; utilizando-a como moradia, adquire seu 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Este 

artigo, segundo o autor, trouxe a possibilidade de regularização das áreas da cidade 

ocupadas por favelas, vilas, alagados ou invasões, bem como loteamentos 

clandestinos espalhados pelas periferias urbanas. 

Ernandes (2014), ainda, aponta a importância do planejamento urbanístico 

encontrado no Estatuto da Cidade, em seu artigo 4º, que apresenta planos 

nacionais, regionais e estaduais de desenvolvimento econômico, planejamento 

municipal e de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas, entre outros 

programas: 

 

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros 
instrumentos: I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação 
do território e de desenvolvimento econômico e social; II– 
planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões; III – planejamento municipal, em especial: a) plano 
diretor; b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
c) zoneamento ambiental; d) plano plurianual; e) diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual; f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; h) planos de 
desenvolvimento econômico e social; IV – institutos tributários e 
financeiros: a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
- IPTU; b) contribuição de melhoria; c) incentivos e benefícios fiscais e 
financeiros; V – institutos jurídicos e políticos: a) desapropriação; b) 
servidão administrativa; c) limitações administrativas; d) tombamento 
de imóveis ou de mobiliário urbano; e) instituição de unidades de 
conservação; f) instituição de zonas especiais de interesse social; g) 
concessão de direito real de uso; h) concessão de uso especial para 
fins de moradia; i) parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios; j) usucapião especial de imóvel urbano; l) direito de 
superfície; m) direito de preempção; n) outorga onerosa do direito de 
construir e de alteração de uso; o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; q) regularização fundiária; r) 
assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 
sociais menos favorecidos; s) referendo popular e plebiscito; t) 
demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído 
pela Lei nº 11.977, de 2009) u) legitimação de posse. VI – estudo 
prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV). § 1o Os instrumentos mencionados neste artigo 
regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto 
nesta Lei. § 2o Nos casos de programas e projetos habitacionais de 
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
Administração Pública com atuação específica nessa área, a 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser 
contratada coletivamente. § 3o Os instrumentos previstos neste artigo 
que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/817925/lei-11977-09
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de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. (BRASIL 
2001) 

 

Para Ernandes (2014), neste sentido, o município é considerado o ponto mais 

alto do planejamento do país, cabendo ao mesmo, concretizar as referidas diretrizes 

e a implementação de políticas públicas. Dessa forma, faz-se necessário o Plano 

Diretor para o desenvolvimento urbano da cidade. Dallarrari e Ferraz (2010 apud 

ERNANDES, 2011) vão explicar que, antes, o planejamento urbanístico não possuía 

caráter jurídico, não era normatizado nem exigível. Com o crescimento das cidades, 

muitos municípios viram a necessidade de elaboração de um plano diretor que 

norteasse as políticas de desenvolvimento local.  
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2 DA ORDEM URBANÍSTICA E O ESTATUTO DA CIDADE 

 

Ernandes (2014) explica que tornou- se necessária a elaboração da Lei nº 

10.257/2001, o Estatuto da Cidade, segundo previsão nos artigos. 2113, inciso XX; 

182 e 183, CF/88 buscando assegurar o desenvolvimento das funções sociais da 

cidade, com a criação de políticas urbanas, garantindo o bem-estar da população e 

sua dignidade, propiciando moradia, habitação, circulação, lazer e trabalho. Esta lei 

tem como finalidade ordenar o desenvolvimento da função social da cidade e da 

propriedade urbana, visando o bem coletivo, a segurança, o bem-estar da população 

e, não menos importante, o equilíbrio ambiental. 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório 
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor. 
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia 
e justa indenização em dinheiro. 
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica 
para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 
 
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos 
e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e 
sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural 

                                                 
13 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
10 ago. 2017. Art. 21. Compete à União: [omissis] XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos. 
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§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 
homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez. 
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
(BRASIL 1988) 
 

Para Ernandes (2014), o Estatuto da Cidade, surgiu com o objetivo de reduzir 

a desigualdade social do país, já que, não havia lei específica sobre política urbana, 

à época, apesar de já terem sido implantados alguns planos de desenvolvimento 

urbano. O autor remete ao marco da Constituição de 1967, quando a propriedade 

tornou- se parte do conceito de desenvolvimento nacional e justiça social, neste 

sentido passou a existir o respeito ao direito de propriedade, porém, limitado ao 

cumprimento de sua função social. 

Neste contexto, Ernandes (2014) cita o surgimento do Projeto de Lei nº 775 

de 1983 que explicitava a função social da propriedade e instrumentalizava a política 

urbana. Maricato (2001 apud SABOYA, 2008) explica o projeto foi enviado ao 

Congresso Nacional pelo governo militar e não obteve aprovação. Na assembleia 

Constituinte de 1987 e 1988, conforme explica Saboya 2008, foi reapresentada em 

proposta de Emenda Constitucional de Iniciativa Popular, tendo sido, conforme 

Souza (2003 apud SABOYA, 2008) reduzida, apenas, ao Capítulo sobre Política 

Urbana, composto pelos artigos 182 e 183 da atual Constituição Federal. Maricato 

(2001 apud SABOYA, 2008) explica que a redação dos artigos mencionados impedia 

o efetivo cumprimento da função social da propriedade, já que sua aplicação estava 

condicionada à criação de uma lei federal.  

Pelo motivo supramencionado, conforme explica Grazia (2003 apud SABOYA, 

2008), o Supremo Tribunal Federal não considerou tais dispositivos autoaplicáveis, 

sendo, posteriormente, substituído pelo Projeto de Lei nº 2.191/1989, após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988; e, logo após, pelo Projeto de Lei 

5788/1990. Nas palavras de Ernandes (2014) o retromencionado Projeto de Lei 

sofreu inúmeras correções em 1997, 1998, 1999 e 2000, por comissões que, 

segundo o autor, contaram com a participação de todos os seguimentos da 

sociedade até ser, finalmente sancionado, em 10 de julho de 2001, assim, foi editada 

a Lei 10. 257, de 2001, o Estatuto da Cidade conforme afirma Saboya (2008).  

 Conforme dito, o Estatuto da Cidade é responsável por esmiuçar os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal de 1988. Segundo Batista (2010), os artigos 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/222929/lei-10-72
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031135/estatuto-da-cidade-lei-10257-01
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mencionados alhures necessitavam de maiores especificações, já que não foram 

instrumentalizados pelo texto constitucional e, portanto, necessitavam de condições 

de serem colocados em prática. Neste sentido, Dallari e Ferraz entendem: 

 

O Estatuto da Cidade oferece diretrizes gerais para fixação da 
política urbana e, também, instrumentos capazes de garantir o 
atendimento dessas postulações, condicionando o exercício do 
direito de propriedade, bem como elegendo institutos jurídicos e 
administrativos facilitadores da ação estatal em matéria de 
urbanismo.  O Estatuto da Cidade é assim denominado por refletir 
um conjunto de regras jurídicas que condicionam e pontuam a 
atividade urbanística, criando verdadeiro pacto entre governos e suas 
Administrações, a população e a própria cidade [...]. (DALLARI; 
FERRAZ, 2010 apud ERNANDES, 2014). 
 
 

Carvas (2014) comenta que o Estatuto Cidade aduziu que suas normas são 

de ordem pública e interesse social, o que para o autor, significa dizer serem 

cogentes, ou seja, seu cumprimento ou não cumprimento, equivalem a um interesse 

coletivo. Como norma geral, entretanto, depende da existência de outras normas 

para sua concretização, tal como a previsão do artigo 182 § 1º14 da Constituição 

Federal e 41 inciso I 15  do Estatuto da Cidade, evidente o condicionamento da 

eficácia do Estatuto da Cidade à edição de um Plano Diretor, obrigatória a cidades 

como mais de 20 (vinte) mil habitantes.  

 

 

2.1 DA ORDEM URBANÍSTICA E SEU CARÁTER DIFUSO 

 

Segundo Carvas (2014), havia, ainda, no Estatuto da Cidade, artigo 53 16 

determinação de que se previsse a ordem urbanística como objeto da ação civil 

                                                 
14 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em 17 set. 2017. Art. 182. A política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem- estar de seus habitantes. § 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório 
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana.  
15 Idem. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Art. 41. O plano diretor é obrigatório para 
cidades: I – com mais de vinte mil habitantes 
16 Ibid. Art. 53 O art. 1o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar acrescido de novo 
inciso III, renumerando o atual inciso III e os subseqüentes: (Revogado pela Medida Provisória nº 
2.180 -35, de 24.8.2001) III- à ordem urbanística. [omissis] 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031135/estatuto-da-cidade-lei-10257-01
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031135/estatuto-da-cidade-lei-10257-01


49 

 

 

pública, incluindo o inciso III no artigo 1º da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985, 

renumerando os demais. A medida Provisória nº 2.180 -35, de 24 de agosto de 2001, 

entretanto, revogou tal disposição, inserindo, no artigo 1º da Lei de Ação Civil 

Pública, o inciso IV: 

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados: [omissis] 
VI - à ordem urbanística. (BRASIL 1985) 

 

 Ante as noções de ordem urbanística, previamente conceituada como bem 

difuso, Batista (2010, s.p.), ressalta que necessária a compreensão de cidade 

“enquanto contexto fático das relações jurídicas de indivíduos e bens”, neste sentido, 

a ideia de cidade como meio ambiente artificial. O artigo 3º, inciso I, da Lei nº 6938 

de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, traz a definição de 

meio ambiente como o “conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas”. Rocha (1997, p. 23 apud GIONGO, 2010, p. 85) ensina que o termo 

meio ambiente é proveniente do latim ambiens e entis, e entende-se por aquilo que 

rodeia. Assim, a expressão “meio ambiente” constitui um pleonasmo já que meio e 

ambiente têm significados equivalentes, sendo lugar, recinto, espaço onde se 

desenvolvem as atividades humanas e a vida. 

Neste sentido, Rangel assevera que o meio ambiente guarda íntima relação 

com os componentes que cercam o ser humano: 

 
O meio ambiente artificial, também denominado humano, se encontra 
delimitado no espaço urbano construído, consistente no conjunto de 
edificações e congêneres, denominado, dentro desta sistemática, de 
espaço urbano fechado, bem como pelos equipamentos públicos, 
nomeados de espaço urbano aberto. Cuida salientar, ainda, que o 
meio-ambiente artificial alberga, ainda, ruas, praças e áreas verdes. 
(RANGEL, 2013, s. p.) 

 

Para Silva (2003 apud FARIAS, 2006) meio ambiente está integrado em um 

conceito de elementos naturais, artificiais, e culturais que interagem entre si, 

propiciando equilíbrio ao desenvolvimento da vida. Tal entendimento foi 
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recepcionado pela Constituição Federal que consagrou em seu artigo 22517 que 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

Brito (2007) explica que, da mesma forma como o meio ambiente natural é 

classificado por ser proveniente de um processo substancial da natureza, ou seja, 

sem a interferência do homem; é o meio ambiente artificial classificado por ser fruto 

da mesma interferência. Desse modo, o conceito de meio ambiente artificial, para 

Brito (2007), revela-se como o ambiente alterado em sua substância.  

Fiorillo (2008 apud SILVA, 2009) conceitua meio ambiente artificial como todo 

espaço habitável ou construído por pessoa humana. Sirvinskas (2004 apud DOTTO; 

CUNHA, 2010) compreende tal conceito pelo ambiente construído pelo homem, qual 

seja, o espaço natural, gradativamente ocupado e transformado em espaço urbano 

artificial. Para Lencioni (2008) a cidade é um produto social inserido na relação do 

homem com o meio. Rocha (2011), ainda, salienta que o meio ambiente artificial 

compreende- se pelo meio modificado pelo homem, sendo, nesta análise, 

equivalente ao conceito de cidade.  

Silva (2009) considera estes espaços urbanos como cidade e “sendo a cidade 

o mandamento nuclear do meio ambiente artificial, deve seguir o objetivo basilar da 

política de desenvolvimento urbano prescrito no artigo 182, da Constituição Federal”, 

nesta análise os conceitos de cidade e meio ambiente artificial são equivalentes. 

Rangel (2013) entende que o vocábulo “urbano” não exclui o conceito de “rural”, mas 

sim, engloba, em sentido amplo, todos os espaços habitáveis. Neste sentido 

considera- se meio ambiente artificial toda construção física, não importando sua 

localização. 

Na Ideia de cidade adotada por Batista (2010, s. p.) meio ambiente artificial é 

“um aglomerado urbano é um composto de pessoas, relações sociais e bens, 

compreendidos em um contexto histórico”, porém, segundo o autor, nem todo 

espaço urbano é ordenado.  

 

Com o intuito de estabelecer diretrizes que possibilitem a ordenação 
urbana que constituam uma cidade ecologicamente equilibrada 

                                                 
17 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
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impõe-se verificar que esse estágio para ser alcançado (ordem 
urbanística) deverá ser qualificado como ordem difusa. (BATISTA 
2010, s.p.) 

 

 Sobre o caráter difuso da ordem urbanística, Batista (2010) entende como 

bem de uma coletividade de indivíduos: 

 

[...] uma coletividade de indivíduos e de bens que não estão 
vinculados por uma relação de domínio particular: a cidade. Ou seja, 
uma coletividade que constitua uma "ordem urbanística". Um 
conjunto de relações entre pessoas, funções e bens. [...] (BATISTA 
2010, s.p.) 

 

 Neste sentido, a cidade como meio ambiente artificial, equivale a um conjunto 

de bens ambientais, assim sendo, sua proteção deverá ser sempre fundada em 

interesse difuso (recaindo sobre esses bens ambientais o caráter difuso). Dessa 

forma, explicam Rocha e Queiroz (2011) que o aspecto difuso dos direitos 

ambientais advém do artigo 170, inciso VI18 da Constituição Federal de 1988, ao 

afirmar ser um dever da coletividade e do poder público defender e preservar o meio 

ambiente. Ainda, menciona Batista (2010) o artigo1º da lei nº 7.347/1985 como 

registro que prevê a ordem urbanística como direito difuso. Batista (2010), ainda, 

assinala que: 

 

[...] o meio ambiente artificial (cidade) é componente da "ordem 
urbanística", entendida esta como bem difuso no conjunto de 
relações que estruturam a cidade. O tratamento do tema "meio 
ambiente artificial", dar-se-á de modo a englobar uma perspectiva 
difusa. (BATISTA, 2010, s. p.) 

 

 Ainda, Morato Leite (2000 apud Batista 2010), compreende a visão de bem 

ambiental como “macro bem”. Assim, sendo o meio ambiente artificial (cidade) como 

bem ambiental, compõe-se por “micro bens”, de ordens distintas, e sua tutela deve 

fundar-se, sempre, em uma “macroperspectiva” ambiental, evidenciando o caráter 

difuso da ordem urbanística. 

                                                 
18 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, ob-
servados os seguintes princípios: [omissis] VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante trata-
mento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação; 
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2.2 DA ORDEM URBANÍSTICA E OS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA URBANA 

 

 Libório e Saule (2017) entendem que, para a ciência do direito, o direito 

urbanístico é o ramo que guarda interface como o direito público que ordena o 

conjunto de princípios e normas jurídicas voltadas à organização do espaço urbano, 

nas palavras dos autores é: 

 
[...] o ramo do direito público que reúne, sistematicamente, todas as normas, 
atos e fatos jurídicos que visam à harmonização das funções do meio 
ambiente urbano, na busca pela qualidade de vida equilibrada e justa de 
todos os cidadãos. (LIBÓRIO; SAULE 2017, s.p.). 

 

Para Miranda (s.d.), com a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o 

Estatuto da Cidade, a Ordem Urbanística foi definitivamente consolidada, como 

sendo conjunto de normas de direito urbanístico. Libório e Saule (2017), neste 

contexto entende que a ordem urbanística só é respeitada quando aplicada de 

acordo com os princípios e instrumentos da política urbana, prevista no Capítulo II 

do Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira da Constituição Federal de 1988, 

nos supramencionados artigos 182 e 183. Brito (2007) explica que os artigos 

mencionados dispõem sobre a política urbana, apresentando meios de efetivá-la e 

instrumentos a serem utilizados pelo Poder Público, tendo por base a limitação ao 

direito de propriedade introduzida ainda no artigo 5º, caput 19 , da Constituição 

Federal, qual seja, a função social. 

 Xavier (2014) explica que o primeiro aspecto extraído do caput do artigo 182 

da Constituição Federal de 1988 é a outorga de poderes ao município para legislar 

sobre a política de desenvolvimento urbano. Libório e Saule (2017), igualmente, 

afirmam estar evidenciado o protagonismo do Poder Público Municipal na execução 

da política de desenvolvimento urbano. Brito assevera a respeito: 

 

Os artigos retro trazem novidades de extrema importância, como a 
autonomia do Poder Público Municipal referente à política de 
desenvolvimento urbano, em respeito à sua condição de ente 
federado, colocando este no centro principal da efetivação das 
Políticas Urbanas (BRITO, 2007, s.p.). 

                                                 
19 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 
05 de Outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em 10 ago. 2017. Art. 5º 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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Xavier (2014) aponta outro aspecto relevante, a obrigatoriedade da 

elaboração do plano diretor pra cidades com mais de vinte mil habitantes, no § 1º. 

Larcher (s.d.) acrescenta que, com a edição da Constituição Federal de 1988, o 

plano diretor, que antes era facultativo, passou a ser obrigatório. Takoi (2012) explica 

que, portanto, segundo o artigo 182, § 1º, o plano diretor é o instrumento principal da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana e que segundo Hely Lopes 

Meirelles (2006, p. 538 apud TAKOI, 2012, s p.) é o “complexo de normas legais e 

diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os 

aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade 

local”. Ainda, Roberto Loeb (1973 apud TAKOI, 2012) entende que o plano diretor se 

traduz mais como um conjunto de medidas de participação efetiva da população, do 

que um emaranhado de recomendações inviáveis, já que apenas um documento 

assinado por profissional habilitado, que não ordene o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garanta o bem-estar de seus habitantes, configura um 

plano “sem alma” e, consequentemente, inconstitucional. 

Libório e Saule (2017), ainda, apontam a previsão do § 2º, que incumbe aos 

municípios, através dos Planos Diretores, fixar as exigências fundamentais de 

ordenação da cidade. Para Libório e Saule (2017) pode-se entender, a partir daí, que 

o cumprimento da função social da propriedade está condicionada à criação de um 

plano diretor. A despeito, Bernardy (2008 apud FALLER, 2011) acrescenta que o 

plano diretor, apesar de obrigatório para município com mais de vinte mil habitantes, 

deveria ser adotado por todos os municípios por ser relevante no planejamento do 

futuro e orientação dos rumos do desenvolvimento regional. 

Brito (2007) assevera sobre a previsão de duas hipóteses de desapropriação 

no § 3º do artigo 182 da Constituição Federal, qual seja a de imóvel urbano, 

segundo o autor, decorrente do artigo 5º20 inciso XXIV da Constituição Federal por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 

                                                 
20 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [omissis] XXIV- a lei 
estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição. 
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indenização em dinheiro; e a desapropriação sanção, caso em que a propriedade 

deixa de cumprir sua função social e, consequentemente, deixa de observar o 

disposto retro §2º da Constituição Federal. Santos aponta como princípios da política 

urbana: 

 

I - função social da cidade, que corresponde ao direito à cidade para 
todos, o que compreende os direitos à terra urbanizada, moradia, 
saneamento básico, segurança física e psicossocial, infra-estrutura 
(sic) e serviços públicos, mobilidade urbana, ao acesso universal aos 
espaços e equipamentos públicos e de uso público, educação, ao 
trabalho, cultura e lazer, ao exercício da religiosidade plena e 
produção econômica;  
II - a função social da propriedade imobiliária urbana;  
III - o direito à cidade sustentável, propiciando o desenvolvimento 
socialmente justo, ambientalmente equilibrado e economicamente 
viável, visando a garantir qualidade de vida para as gerações 
presentes e futuras;  
IV - a eqüidade (sic) social, que implica no reconhecimento e no 
respeito às diferenças entre pessoas e grupos sociais, e na 
orientação das políticas públicas no sentido da inclusão social de 
grupos, historicamente, em situação de desvantagem e da redução 
das desigualdades intraurbanas;  
V - o direito à informação, que requer transparência da gestão, 
mediante a disponibilização das informações sobre a realidade 
municipal e as ações governamentais, criando as condições para o 
planejamento e a gestão participativos, assegurando a clareza da 
informação sobre o patrimônio físico e imaterial do Município;  
VI - a gestão democrática da cidade, que incorpora a participação 
dos diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, 
implementação, acompanhamento e controle, fortalecendo a 
cidadania (SANTOS, 2015, s.p.). 

 

Destacam-se dentre os citados o princípio da função social da propriedade e 

o princípio da função social da cidade. Melo (2013) explica que Leon Duguit foi um 

dos primeiros defensores do ideal de que a propriedade gera obrigação ao seu 

titular. Em sua obra obra “Las Transformaciones Generales Del Derecho Privado 

desde el Código de Napoleón”, de 1914, Duguit (1914) afirmou esta deveria ser 

empregada dentro dos ditames do interesse social. Em uma comparação entre os 

conceitos de liberdade e propriedade, entendeu ser a propriedade, não um direito, 

mas sim, uma função social. Ao lado disso, “son éstos la libertad y la propriedad. 

Hablemos primero de la libertad: se la define como el derecho de hacer todo lo que 
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no daña a otro [...] pero la propriedad no es un derecho; es una función social” 

(DUGUIT, 1914, p. 32-33)21 

Duguit (1914) entendia como legítima a intervenção estatal obrigasse o 

proprietário a uma destinação produtiva da propriedade. Neste sentido todo 

exercício da propriedade que não objetivasse a utilidade coletiva, poderia gerar uma 

prestação ou reparação. 

 
[...] Pero la propriedad no es un derecho; es una función social. El 
proprietario es [...] el poseedor de uma riqueza, tiene por el hecho de 
poseer esta riqueza, una función social que cumplir; mientras cumple 
esta misión, sus actos de proprietario estan protegidos. Si no la 
cumple, o la cumple mal [...] la intervención de los governantes es 
legítima [...] que consiste en asegurar el empleo de las riquezas que 
posee conforme a su destino (DUGIT, 1914, p 33)22 

 

Moesch (2005) explica que o conceito de função social da propriedade é 

flexível e pode ser compreendido sob dois aspectos: um estrutural, e outro funcional. 

Quanto ao aspecto estrutural, pode se extrair do mesmo um elemento econômico e 

um elemento jurídico. O elemento econômico guarda relação como as faculdades de 

usar, gozar e dispor, através das quais o proprietário é capaz de obter vantagem 

econômica. O elemento jurídico relaciona-se com os instrumentos de defesa 

ofertados pelo ordenamento jurídico, que tutelam o a propriedade. Segundo o autor, 

neste sentido, a propriedade é um direito oponível erga omnes, já que vincula toda a 

coletividade à sua obediência e observância. Da soma desses dois elementos, 

segundo Moesch (2005) resulta o direito de propriedade. 

Já o aspecto funcional, remete ao caráter dinâmico da propriedade e e seu 

papel desempenhado na sociedade. Para Moesch (2005) a propriedade sempre 

exerceu uma função na sociedade e quando o ordenamento reconheceu a 

necessidade de se proteger o interesse coletivo em detrimento do individual, a 

função da propriedade tornou-se social, sendo compreendida mais pela sua 

destinação econômico- social, do que por seu aspecto estrutural. 

                                                 
21 São estes a liberdade e a propriedade. Falemos primeiro da liberdade: se define como o direito de 
fazer tudo o que não cause dano a outrem [...] mas a propriedade não é um direito; é uma função 
social (tradução nossa). 
22 [...] Mas a propriedade não é um direito, é uma função social. O proprietário é [...] o detentor de 
uma riqueza, tem pelo fato de possuir esta riqueza, uma função social a cumprir., enquanto cumpre 
esta missão, seus atos de proprietário estão protegidos. Se não cumpre, ou cumpre mal, [...] a 
intervenção estatal é legítima [...] que consiste em assegurar o emprego das riquezas que possui, 
conforme seu destino (tradução nossa). 
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A Constituição Federal de 1988 consagrou, segundo Jelinek (2006), a função 

social da propriedade como princípio de ordem econômica e social, no artigo 170, 

inciso III23 e trouxe, também, previsão no artigo 5º24, inciso XXIII, no âmbito dos 

direitos e garantias fundamentais, através do qual, o direito de propriedade se 

garante quando alcançada sua função social. 

 

Isso significa que a função social foi encarada pelo constituinte como 
princípio próprio e autônomo, apto a instrumentalizar todo o tecido 
constitucional, e, por via de conseqüência (sic), todo o ordenamento 
infraconstitucional. É tratado, ao mesmo tempo, como direito 
individual fundamental e de interesse público, visando a atender os 
anseios sociais. (MOESCH 2005, s.p.) 

 

Jelinek (2006) ainda aponta outras previsões constitucionais, como o artigo 

156 25 , que delega competência aos Municípios de instituir imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana, das previsões sobre desapropriação dos 

artigos 184 26 e 18527 e ainda, o artigo 18628 sobre a função social da propriedade 

rural. Segundo a autora, pode se extrair, dos dispositivos supra, que a função social 

se traduz no dever jurídico de agir em prol de um interesse comum. 

                                                 
23 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 
05 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em 28 ago. 2017. Art. 
170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: [omissis] III - função social da propriedade. 
24 Ibid. Art. 5ºTodos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [omissis] XXIII a propriedade atenderá 
a sua função social  
25 Ibid. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de 
outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em 28 ago. 2017. Art. 156. 
Compete aos Municípios instituir impostos sobre: I - propriedade predial e territorial urbana;  
26 Ibid. Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o 
imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em 
títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. § 1º As 
benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. § 2º O decreto que declarar o imóvel 
como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de 
desapropriação. 
27 Ibid. Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: I - a pequena e 
média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra; II - a 
propriedade produtiva. Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e 
fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social. 
28 Ibid. Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I - 
aproveitamento racional e adequado; II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 
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A propriedade, para Jelinek (2006) é um direito individual que confere ao seu 

titular as faculdades de usar, gozar, dispor e reivindicar. Segundo a autora os 

doutrinadores clássicos entendiam que o direito de propriedade é dotado de 

plenitude, que permite sua utilização de forma abusiva e ilícita. A partir do princípio 

da função social da propriedade, o caráter pleno da propriedade se perde. Segundo 

Orlando Gomes: 

 

[...] Reconhecendo o ordenamento jurídico que o exercício dos 
direitos inerentes à propriedade não podia ser protegido 
exclusivamente para a finalidade de satisfação dos interesses do 
proprietário, a função da propriedade torna-se social, trazendo com 
isto as seguintes consequências: a) legitima-se a vedação ao 
proprietário do exercício de determinadas faculdades; b) o 
proprietário passa a ser obrigado a exercer determinados direitos 
elementares do domínio; e c) cria-se um complexo de condições para 
que o proprietário possa exercer seus poderes. (GOMES, 1999, p. 
107 apud JELINEK 2006 p. 23-24) 

 

Para Gomes (1999 apud JELINEK, 2006), ao proprietário são impostas, 

através do mencionado princípio, abstenções, ou seja, obrigações de não praticar 

determinada conduta e, da mesma forma, imposições de agir com comportamento 

ativo, objetivando-se o proveito social. Um exemplo de obrigação de agir é o próprio 

artigo 182, §4º, da Constituição Federal de 1988 que prevê obrigação ao adequado 

aproveitamento do solo urbano sob pena de parcelamento compulsório, imposto 

progressivo ou desapropriação. Um exemplo sobre a criação de condições para que 

se alcance a função social da propriedade é o artigo 182 §2º da Constituição Federal 

que institui o Plano Diretor como principal instrumento da política urbana, neste 

sentido, somente se cumpre a função social da propriedade quando atendidas as 

exigências do Plano Diretor. Sobre o princípio da função social da cidade, Libório e 

Saule explicam que  

 

As funções sociais da cidade, como princípio constitucional dirigente 
da política urbana, foram introduzidas na Constituição Brasileira pelo 
caput do art. 182 de forma vinculada com a garantia do bem-estar de 
seus habitantes. Com esta vinculação dos objetivos, o interesse em 
que as funções sociais da cidade sejam plenamente desenvolvidas é 
dos habitantes da cidade, o que abrange qualquer pessoa, qualquer 
grupo social (LIBÓRIO; SAULE, 2017, s.p.). 
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O artigo 182 da Constituição Federal, em sua redação, institui que a cidade 

deve obedecer a uma função social através de lei específica que ofereça diretrizes 

para a criação de uma política de desenvolvimento urbano. Além disso, em uma 

breve análise ao mencionado dispositivo, fica estabelecida a competência 

constitucional conferida ao Poder Público municipal de execução de uma política de 

desenvolvimento urbana, conforme diretrizes gerais fixadas por lei especial, 

objetivando-se ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 

visando o bem estar de seus habitantes.  

A partir de tal previsão tornou-se necessária a elaboração da Lei nº 

10.257/2001, o Estatuto da Cidade, segundo previsão nos artigos. 21, inciso XX; 182 

e 183, da Constituição Federal de 1988, buscando assegurar o desenvolvimento das 

funções sociais da cidade, com a criação de políticas urbanas, garantindo o bem-

estar da população e sua dignidade, propiciando moradia, habitação, circulação, 

lazer e trabalho.  

 

O Estatuto da Cidade oferece diretrizes gerais para fixação da políti-
ca urbana e, também, instrumentos capazes de garantir o atendimen-
to dessas postulações, condicionando o exercício do direito de pro-
priedade, bem como elegendo institutos jurídicos e administrativos 
facilitadores da ação estatal em matéria de urbanismo (DALLARI; 
FERRAZ, 2010, s.p. apud ERNANDES, 2014, s.p.) 

 

Segundo Vasconcelos e Messias (2014) o estatuto da Cidade prevê o Plano 

Diretor como um dos instrumentos da política de desenvolvimento urbano e da ga-

rantia de bem-estar aos habitantes das cidades. 

 

Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instru-
mentos: 
I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social; 
II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões; 
III – planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor (BRASIL 2001) (grifo nosso). 

 

Para Saboya (2007), o Plano diretor é um documento que sintetiza, através 

de princípios e diretrizes os objetivos a serem atingidos no processo de desenvolvi-

mento urbano. Ainda,  

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031135/estatuto-da-cidade-lei-10257-01
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Seria um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade 
física, social, econômica, política e administrativa da cidade, do mu-
nicípio e de sua região, apresentaria um conjunto de propostas para 
o futuro desenvolvimento socioeconômico e futura organização es-
pacial dos usos do solo urbano, das redes de infra-estrutura (sic) e 
de elementos fundamentais da estrutura urbana, para a cidade e pa-
ra o município, propostas estas definidas para curto, médio e longo 
prazos, e aprovadas por lei municipal. (VILLAÇA, 1999, p. 238 apud 
SABOYA, 2007, s.p.). 

 

Vasconcelos e Messias (2014) vão afirmar que, além da promoção do orde-

namento urbano, o Plano Diretor tem o dever de promover a efetivação das funções 

sociais da cidade e, sobretudo, a garantia da qualidade de vida dos habitantes da 

cidade. Segundo Bernardi e Mello (2008), o supramencionado artigo 182 constitui 

norma constitucional aberta, já que, apesar de a Constituição Federal instituir as 

funções sócias da cidade, não é possível identifica-las no texto constitucional. Sale-

me (s.d., s.p) afirma que “a função social da cidade é conceito constitucional consig-

nado como norma programática a ser instituída pelos municípios brasileiros”. O Esta-

tuto da Cidade foi criado em decorrência do dispositivo mencionado com o objetivo 

de oferecer as diretrizes gerais para fixação da política urbana e prevê, em seu arti-

go 4º, o Plano diretor como um dos instrumentos dessa política de desenvolvimento 

urbano. O Plano Diretor, por sua vez, tem o dever de promover a efetivação das fun-

ções sociais da cidade, bem como, a garantia da qualidade de vida dos habitantes 

da cidade. Para identificar tais funções, porém, faz-se necessário reportar-se a outro 

documento, que não Estatuto da Cidade ou Plano Diretor. 

Segundo o magistério de Bernardi e Mello (2008), nos anos 30, a partir da 

reunião do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, na capital grega, foi 

criada a primeira Carta de Atenas29; documento internacional que reconhece as 

funções do espaço urbano. 

 

Este foi o modelo que influenciou a cidade moderna, planejada, com 
funções delimitadas em seu espaço físico-territorial durante mais de 
50 anos, e que teve como marco histórico a implantação do projeto 
de Lucio Costa, em Brasília, a capital da República. (BERNARDI; 
MELLO, 2008, p. 4) 

 

                                                 
29  COURBUSIER, Le. A Carta de Atenas. São Paulo: EDUSP, 1993. Disponível em 
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/2974977/mod_resource/content/3/aula12_Corbusier_Le_A_
Carta_de_Atenas.pdf>. Acesso em 26 nov. 2017. 
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  Este modelo de cidade moderna, prima pelo planejamento e funcionalidade 

do espaço urbano, objetivando a habitação, trabalho, lazer e circulação. Estas 

seriam, segundo Meirelles (1933 apud BERNARDI; MELLO, 2008), as quatros 

funções sociais da cidade, descritas na Carta de Atenas de 1933. Na primeira parte, 

da cidade e sua região, encontra-se um conceito geral de cidade como um 

fragmento de um conjunto econômico, político e social que caracteriza- se como 

região. Sobre a habitação, a segunda parte, item nove, trata das consequências 

causadas pela alta densidade populacional, dentre elas a insuficiência de superfície 

habitável por pessoa, a ausência de sol e insuficiência de instalações sanitárias. O 

item 10 da Carta de Atenas descreve as condições de habitação como nefastas, 

pela falta de espaço destinado à moradia pela ausência de superfícies verdes 

disponíveis, devido ao crescimento disfuncional das cidades. 

 

Ao longo dos séculos, foram sendo acrescentados anéis urbanos, 
substituindo a vegetação pela pedra e destruindo as superfícies 
verdes, pulmões da cidade. Nessas condições, as altas densidades 
significam o mal-estar e a doença em estado permanente. 
(COURBUSIER, 1993, p. 25) 

 

O item 11 da carta supramencionada prevê, ainda, que as construções 

destinadas à moradia carecem de determinadas condições naturais, essenciais à 

saúde do homem. 

 

O sol, que comanda todo crescimento, deveria penetrar no interior de 
cada moradia, para espalhar seus raios, sem os quais a vida se 
estiola. O ar, cuja qualidade é assegurada pela presença da 
vegetação, deveria ser puro, livre da poeira em suspensão e dos 
gases nocivos. O espaço, enfim, deveria ser distribuído com 
liberalidade. [...] a sensação de espaço é de ordem psicofisiológica e 
que a estreiteza das ruas e o estrangulamento dos pátios criam uma 
atmosfera tão insalubre para o corpo quanto deprimente para o 
espírito. (COURBUSIER, 1993, p. 27) 

 

Os itens 13 e 14 demonstram como os bairros mais densos se localizam nas 

zonas menos favorecidas, com encostas mal orientadas e passíveis de inundação e 

as construções arejadas ocupam as zonas favorecidas ao abrigo dos ventos hostis, 

com vista e espaços graciosos e com insolação abundante. Sobre o trabalho, 

destaca-se a necessidade de se reestabelecer a proximidade entre ambientes 

laborais e de moradia, rompida pela expansão inesperada do maquinismo. 
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Sobre o lazer, a Carta de Atenas de 1933 destaca, no item 30, a 

necessidade da preservação de espaços livres e essências à recreação, que em 

geral são insuficientes ou mal localizados e por isso subutilizada pela população. 

Sobre a circulação, destaca-se a necessidade de alargamento das ruas e 

adequação das ruas à utilização das novas velocidades mecânicas e à expansão 

regular da cidade.  

 

Outrora, a moradia e a oficina, unidas por vínculos estreitos e 
permanentes, estavam situadas uma perto da outra. A expansão 
inesperada do maquinismo rompeu essas condições de harmonia; 
em menos de um século, ela transformou a fisionomia das cidades, 
quebrou as tradições seculares do artesanato e deu origem a uma 
nova mão-de-obra anônima e instável. (COURBUSIER, 1993, p. 42) 

 

Segundo leciona Bernardi e Mello (2008), em 1998, o Conselho Europeu de 

Urbanistas (CEU), que reúne diversos países europeus (dentre eles, França, 

Alemanha, Itália, Reino Unido, Espanha, Bélgica, Dinamarca, Irlanda e Portugal) 

propôs uma nova Carta de Atenas30 sob a ótica da cidade contemporânea e suas 

funções, com o compromisso de ser revista de quatro em quatro anos. 

 

[...] conservar a riqueza cultural e diversidade, construída ao longo da 
história; conectar-se através de uma variedade de redes funcionais; 
manter uma fecunda competitividade, porém esforçando-se para a 
colaboração e cooperação e contribuir para o bem-estar de seus 
habitantes e usuários (CONSELHO EUROPEU DE URBANISTAS, 
2004, s.p.). 

 

 Estas funções estabelece a prevalência do interesse comum em detrimento 

do interesse individual. Visa a democratização do espaço urbano, tanto de poder, 

produção e de cultura, com justiça social, de forma sustentável, para que os 

cidadãos façam uso e se apropriem do território. A função social da cidade se deriva 

da função social da propriedade, devendo ser instituída pelos municípios. Através da 

implementação de mecanismos descritos no Estatuto da Cidade, será possível 

atender a função social da propriedade urbana. A primeira revisão, segundo Bernardi 

                                                 
30  CONSELHO EUROPEU DE URBANISTAS. A nova Carta de Atenas de 2003: A visão do 
Conselho Europeu de Urbanistas sobre as cidades do séc. XXI. In: 2º Congresso Nacional de 
Construção, Porto, 13-15 dez. 2004. Disponível em: 
<https://paginas.fe.up.pt/construcao2004/c2004/docs/SAT_02_carta%20atenas.pdf>. Acesso em 26 
nov. 2017. 
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e Melo, foi aprovada em 20 de novembro de 2003, em Portugal, como Carta 

Constitucional de Atenas.  

 

A nova Carta de Atenas 2003 propõe uma rede de cidades que 
deseje: conservar a riqueza cultural e diversidade, construída ao 
longo da história; conectar-se através de uma variedade de redes 
funcionais; manter uma fecunda competitividade, porém esforçando-
se para a colaboração e cooperação e contribuir para o bem-estar de 
seus habitantes e usuários. (BERNARDI; MELLO, 2008, p. 7) 

 

 No entendimento de Bernardi e Mello (2008) a nova Carta de Atenas 

apresenta a perspectiva de uma cidade conectada, esta conexão ocorrerá com o 

tempo, unindo pequenas a grandes cidades e zonas rurais, criando-se um contínuo 

urbano. Nela estão previstas novas funções sociais da cidade, pelas quais, a cidade 

deve ser para todos, deve buscar a inclusão das comunidades através da 

planificação espacial, e medidas sociais e econômicas para combater o racismo, a 

criminalidade e a exclusão social, classificadas de acordo com o quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Funções Sociais das Cidades 

FUNÇÕES 
URBANÍSTICAS 

FUNÇÕES DE 
CIDADANIA 

FUNÇÕES DE GESTÃO 

Habitação Educação Prestação de Serviços 

Trabalho Saúde Planejamento 

Lazer Segurança 
Preservação do Patrimônio 

Cultural e Natural 

Mobilidade Proteção Sustentabilidade Urbana 
 

Fonte: Os autores, 2017. 

  

 De acordo com o quadro acima, a classificação das funções da cidade em 

se dá em três grandes grupos. No primeiro, as funções urbanísticas influenciaram o 

planejamento, política e legislação urbana; no segundo, as funções de cidadania, 

que são formadas por direitos sociais; e no terceiro as funções de gestão, que 

indicam as práticas para alcance e garantia do bem-estar dos habitantes no meio 

urbano. Segundo explicam Bernardi e Mello (2008), as funções urbanísticas as 

quatro descritas, quais sejam, trabalho, habitação, recreação e circulação. O 

trabalho é a atividade fundamental à sustentação da economia da cidade, Quezado 

(2013, s. p.), dispõe acerca do trabalho: 
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A labuta corresponde ao coração de qualquer cidade, incluindo os 
exercícios industriais praticados em sua circunscrição como também 
o comércio realizado para além de suas fronteiras. Por ser retirado 
primordialmente do seio da natureza, sua regulamentação deve 
considerar ao máximo todos os seus possíveis impactos, para que 
não venha a ser nociva à sociedade que ela própria tende a 

sustentar economicamente. (QUEZADO, 2013, s. p.) 
 

 Bernardi (s.d., s.p. apud QUEZADO, 2013, s. p.) acrescenta que “sem a 

possibilidade de trabalho que mantenha a cidade viva, funcionando, ela definha”. 

Segundo Souza (2014) o trabalho está previsto na Constituição Federal de 1988 em 

seu artigo 6º como direito social, bem como preceitua o seu artigo 193 que: “a ordem 

social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça 

sociais”. Ainda, há previsão no artigo 2º, inciso I do Estatuto das Cidades, junto ao 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 

ao transporte e aos serviços públicos e ao lazer. 

 A importância social do trabalho encontra, para Bernardi e Mello (2008), 

vinculação com a habitação e representa o núcleo urbano familiar, pois ela é 

essencial na formação do conceito de cidade, pois sem a moradia fixa, a cidade não 

existe. Para os autores, a função social de habitação só se concretiza com o acesso 

à moradia digna aos habitantes.  

 

A função de habitação expressa fundamental atribuição da cidade, 
isto é o local em que seus habitantes fixam residência. O direito a 
habitação é aquele que reflete a garantia que cada habitante possui 
a um local digno para se firmar domicílio na cidade. (SOUZA, 2014, 
p. 30) 

 

 Quanto ao lazer, Bernardi e Mello (2008) entendem ser fundamental à 

realização humana, já que corresponde ao berço do contato social dos habitantes, e 

desse contato nascem as famílias e os relacionamentos, de toda ordem. Segundo 

Souza (2014) a função social de lazer está prevista, também no artigo 6º31, caput, da 

Constituição Federal, como direito social e no artigo 217, § 3º da Constituição 

Federal através do qual “O Poder Público incentivará o lazer, como forma de 

promoção social” (BRASIL, 1988). Gurgel afirma que: 

                                                 
31 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
17 set. 2017. Art. 6º: São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
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O lazer cuida da saúde mental do homem, enquanto a habitação 
resolve-se na conservação da saúde física do homem quando no 
seio de uma sociedade que não lhe é nociva por falta de higienização 
ou de locais em que possa fixar sua moradia; o trabalho consiste na 
manutenção e desenvolvimento econômico da cidade e dos valores 
intrínsecos ao próprio homem, que se dignifica com a labuta; e a 
mobilidade constitui o acesso às demais funções sociais, como a 
peça chave que liga o homem a suas atividades, aos locais de 
recreação e a seu domicílio (GURGEL, 2012, s.p). 

 

 Quanto à mobilidade, corresponde ao fluxo de pessoas e ao deslocamento 

dentro do espaço urbano, desde o transporte público ao privado, seja ele natural ou 

motorizado, coletivo ou individual. Para Souza (2014), a mobilidade urbana é uma 

expressão do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, previsto no artigo 1º, 

inciso IIII32 da Constituição Federal de 1988, pois garante o direito de locomoção aos 

habitantes da cidade, de acordo com as suas necessidades. 

 

O sistema viário forma a estrutura da cidade, constituindo, talvez, seu 
mais importante elemento. Este sistema determina, em grande parte, 
a facilidade, a conveniência e a segurança com que o povo se 
locomove através da cidade; estabelece o tamanho das quadras; 
constitui um canal para luz e ar, bem como para instalações das 
redes aéreas e subterrâneas. (SILVA, 2008, p. 179 apud SOUZA 
2014, p. 32). 

 

 Silva (2008 apud SOUZA, 2014) entende o sistema viário, ainda, como uma 

manifestação do direito de ir, vir e permanecer previsto no artigo 5º, XV 33  da 

Constituição Federal de 1988. O segundo grupo corresponde às funções sociais de 

cidadania, que se materializam como os direitos sociais da Constituição Federal de 

1988, e devem ser garantidos por todos os níveis de organização política, como já 

mencionado. Nas palavras de Souza (2014) segundo o artigo 2334 da mesma lei, a 

                                                 
32 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de Outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
17 set. 2017.  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: [omissis] III - a dignidade da pessoa humana.  
33  Ibid. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [omissis] XV - e livre a locomoção no 
território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens; 
34 Ibid. Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I- 
zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio 
público; II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
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garantia desses direitos é de competência comum da União, dos Estados e dos 

Municípios. A segurança é um direito fundamental e possui, também, proteção 

estatal em todos os níveis segundo o artigo 5º da Constituição Federal de 1988.  

 Bernardi (2006 apud SOUZA, 2014) afirma que as funções de cidadania são 

saúde, educação, proteção e segurança. Segundo Bernardi e Mello (2008), o artigo 

6º, caput, da Constituição Federa de1988 reconhece também como direitos sócias 

as funções de cidadania. A educação, a saúde, a segurança são, também, direitos 

sociais assegurados em todos os níveis de organização política, de competência 

comum da União, dos Estados e dos Municípios e a segurança, como direito 

fundamental, deve ter, também, proteção estatal em todos os níveis, conforme o 

artigo 5º da mesma lei. Quanto à saúde e a educação, Bernardi e Mello (2008) 

entendem serem dever tantos da União como dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, participar do seu custeio anual, com a destinação de parte de sua 

receita tributária, segundo os autores: 

 

As ações e serviços públicos de saúde formam e integram uma rede 
hierarquizada e regionalizada que se constitui num sistema, o 
Sistema Único de Saúde (SUS). Neste particular, todos os municípios 
brasileiros atuam na área de saúde, embora nem todos ainda 
possuam a gestão plena de seus serviços, sendo que em alguns os 
recursos são repassados a eles através de outras esferas 
governamentais. (BERNARDI; MELLO, 2014, p. 13) 

 

 Quanto às funções de gestão, nas palavras de Bernardi e Mello (2008, p. 

13), são práticas urbanas regulares almejadas pela população, quais sejam, 

“Prestação de Serviços Públicos, a Promoção do Planejamento Territorial, 

Econômico e Social, a Preservação do Patrimônio Cultural e Natural e a 

                                                                                                                                                         
deficiência; III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 
os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; IV- impedir a evasão, a 
destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural; V-proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa 
e à inovação; VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII- 
preservar as florestas, a fauna e a flora; VIII-fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar; IX- promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico; X- combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; XI-registrar, 
acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e 
minerais em seus territórios; XII- estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 
trânsito. Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional. 
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Sustentabilidade Urbana”. Neste contexto Fiorillo (2008, p. 291 apud SILVA, 2009, 

s.p.) indica como objetivos da política de desenvolvimento urbano “a realização do 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade; e a garantia do bem-estar dos 

seus habitantes”. Dessa forma, a função social da cidade é atingida quando 

proporciona aos seus habitantes uma sadia qualidade de vida. 

 Para Silva (2005) O desenvolvimento das funções sociais da cidade se cumpre 

atendendo aos ideais previstos nos artigos 5º e 6º da Constituição Federal. Nas 

palavras de Fiorillo (2003 apud SILVA, 2005) significa dizer que a função social da 

cidade cumpre-se ao propiciar a seus habitantes direito à vida, à segurança, à 

igualdade, à propriedade e à liberdade, previstos no artigo 5º, caput da Constituição 

Federal de 1988; e o piso vital mínimo, previsto no artigo 6º da mesma lei. Fiorillo 

(2008 apud SILVA, 2009) entende que “sendo o meio ambiente artificial – cidade - o 

espaço físico aonde a pessoa humana reside e circula o seu equilíbrio importa na 

sadia qualidade de vida de seus habitantes”. 

 Outro aspecto mencionado é a garantia do bem-estar dos seus habitantes, que 

para Fiorillo (2003 apud SILVA, 2005), está intimamente ligado à busca pela saúde, 

segurança e o direito de lazer. Além das funções previamente descritas, Fiorillo 

(2003 apud SILVA 2005) entende que somente se cumpre a função social da cidade 

ao possibilitar a seus habitantes “moradia digna, livre e tranquila, circulação e lazer”.  

Dessa forma, propõe o autor que, somente a somatória de todas essas funções, 

garante o bem estar dos seus habitantes. Gurgel (s.d, s.p.) relata que a função 

social da cidade importa questões de índole ambiental, já que visa ponderar o bem 

estar humano, o pleno desenvolvimento da cidade e os interesses ambientais. Neste 

contexto, Souza assevera: 

 

O alcance da função social da cidade é a formulação de uma nova 
ética urbana voltada à valorização do ambiente, cultura, cidadania 
direitos humanos. Abarca o pleno exercício do direito à cidade; 
enquanto se fustigam as causas da pobreza, protegem-se o meio 
ambiente e os direitos humanos, reduz-se a desigualdade social e 
melhora-se a qualidade de vida. (SOUZA, 2014, p. 24) 

 

 Ainda, a Resolução nº 34, de 01 de julho 2005, do Conselho das Cidades 

destacou, em seu artigo 2º, que “as funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana seriam definidas a partir da destinação de cada porção do território do 

município bem como da identificação dos imóveis não edificados, subutilizados e 
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não utilizados” (BRASIL, 2005). Tal entendimento prevê adequada aplicação dos 

instrumentos da política urbana previstos no artigo 182, § 4º da Constituição Federal, 

como condição para o efetivo cumprimento das funções sócias da cidade e da 

propriedade. 

 Em 16 de outubro de 2016, foi realizado o X fórum Ibero-Americano de 

Governos Locais na cidade de Quito, Equador, que aprovou um novo documento, 

Declaração de Quito, acerca das funções sociais da cidade com o título de "Cidades 

Sustentáveis e Assentamentos Urbanos para Todos", defende o ideal de que a 

sustentabilidade nasce do processo de pensar globalmente e agir localmente. Este 

documento prevê a construção de uma “nova cidade”, através da promoção da 

sustentabilidade dos ecossistemas, da expressão contra todo tipo de violência, 

preservação do patrimônio cultural e o incentivo à efetiva participação social da 

população. 

 Dividido em 7 tópicos, o referido documento prevê o apoio a processos de 

descentralização, através da fragmentação do poder por delegação de funções à 

esfera municipal, visando a progressão nos níveis de autonomia e governança 

municipal. Esta responsabilidade deve ser assumida através de processos 

consensuais de participação cidadã gerando parcerias com o setor privado, com as 

organizações sociais, com os meios de comunicação, com agentes culturais, e com 

líderes de opinião. O tópico 2 prevê um cenário de cultura da paz contra a violência 

na cidade, promovendo um conceito integral de proteção e segurança, que se 

estende à garantia das necessidades básicas e a responsabilidade, por parte das 

instituições, de atender as pessoas que não podem cuidar de si próprias. O tópico 3 

prevê a cooperação integral entre as cidades objetivando a evolução e o 

desenvolvimento. 

 

As cidades converteram-se em centros de talento, conhecimento e 
inovação, demonstrando a sua capacidade para encontrar soluções 
inovadoras para problemas concretos. Isto foi potenciado por meio 
do intercâmbio de experiências entre cidades e do desenvolvimento 
de projetos, que têm sido implementados indistintamente, e com 
êxito, em numerosas áreas urbanas. Isto demonstra que a 
cooperação internacional e o conhecimento urbano partilhado são 
"chaves" para melhorar as nossas urbes. (QUITO, 2016, s.p.) 
 

 O tópico 6 prevê a abordagem como temática prioritária a “Juventude, 

Educação e Empreendimento”, pela convicção de que só é possível o alcance pleno 
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do direito à cidade através da promoção de de educação e empreendimento que 

tenham como protagonista a juventude.  

 

Neste sentido, este Fórum congratula as propostas que promovem a 
economia social e solidária dirigida aos jovens, e as iniciativas de 
colaboração entre universidades, como é o caso da União Ibero-
americana de Universidades. (QUITO, 2016, s.p.) 

 

 Finalmente, no tópico 7 é defendida a proposta de comunicação como pilar 

fundamental para o desenvolvimento.  

 

As cidades fazem, constroem, protegem, fabricam, inventam, mas 
contam com poucos meios para comunicar, dar vida, a tudo aquilo de 
positivo que são capazes de criar. A aliança com os meios de 
comunicação é fundamental para tornar mais eficaz o compromisso a 
favor do bem estar da cidadania. (QUITO, 2016, s. p.) 

 

 Por este motivo, apela às agências internacionais e nacionais de notícias, para 

que incrementem a sua atenção pelo trabalho dos governos locais, ampliando a sua 

cobertura de notícias, munindo-se de ferramentas próprias que sejam a voz da 

cidade. 
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3 O PLANO DIRETOR MUNICIPAL E A FUNÇÃO SOCIAL DAS 

CIDADES 

 
Carvalho e Leuzenger (2009) esclarecem, em remissão ao artigo 1º do 

Estatuto da Cidade que este deve ser aplicado na execução da política de 

desenvolvimento urbana, conforme previsão nos artigos 182 35  e 183 36  da 

Constituição Federal. 

 
Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 
183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada 
Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. (BRASIL, 2001) 
 

 Ainda, no entender dos autores supra, o parágrafo único do mencionado 

dispositivo estabelece normas de ordem pública que regulamentam o uso da 

propriedade urbana, visando o interesse social, a segurança e o bem estar coletivo, 

além do equilíbrio ambiental. Pra os autores o meio ambiente37, neste sentido é 

                                                 
35 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
36 Ibid. Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural 
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
37A Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, em seu 
artigo 3º, inciso I, apresenta a definição de meio ambiente como o “conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas”. 
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patrimônio do interesse público e vislumbra o desenvolvimento urbano sustentável. 

Nas palavras de Wolff (2004, s. p. apud CARVALHO; LEUZENGER, 2009, p. 6), “a 

cidade depende do uso dos bens ambientais para sua sustentabilidade e o meio 

ambiente, da sustentabilidade do seu uso pela cidade”.  

O artigo 2º, em seu inciso I, do Estatuto da Cidade garante o direito a cidades 

sustentáveis como sendo o “direito à terra urbana, moradia, saneamento ambiental e 

à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao laser, 

para as presentes e futuras gerações” 

 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
I garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações;  
II gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano (BRASIL, 2001).  
 

 Carvalho e Leuzenger (2009) entendem que o cumprimento do disposto no 

artigo 2º, inciso II, exige a disponibilização suficiente de informações para a 

população sobre a sua participação nas decisões sobre a gestão municipal. O 

disposto no supramencionado caput do artigo 2º do Estatuto da Cidade, em 

conformidade com o disposto no artigo 182 da Constituição Federal estabelece 

como objetivo principal da política urbana ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, para tanto se utiliza de 

instrumentos para tal fim. O Capítulo II do Estatuto da Cidade trata dos instrumentos 

da política urbana: 

 

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros 
instrumentos: [omissis] 
III planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor [omissis] 
IV - institutos tributários e financeiros: 
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 
[omissis] 
V - institutos jurídicos e políticos: [omissis] 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsório (BRASIL, 2001) 
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Segundo Faller (2011), conforme § 4º do artigo 182, da Constituição Federal, 

combinado ao inciso III do artigo 4138, da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

Estatuto da Cidade o município pode exigir do proprietário do solo urbano não 

edificado, de área incluída no plano diretor, mediante lei específica e nos termos da 

Lei Federal: I parcelamento ou edificação compulsórios; II imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; III desapropriação com 

pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 

pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, 

iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

 Para Pereira e Jacovetti (s.d.) o já mencionado artigo 4º39 do Estatuto da 

Cidade prevê, como os principais instrumentos da política urbana, entre outros: a 

Gestão Democrática; Plano Diretor; IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação 

com Pagamentos de Títulos da Dívida Pública; Usucapião Especial; Direito de 

Superfície; Direito de Preempção; Estudo de Impacto de vizinhança. No presente 

estudo, analisar-se-ão o Plano Diretor Municipal, o Parcelamento ou Edificação 

Compulsórios e o Imposto predial Territorial Progressivo no Tempo. 

 

 

3.1 DO ESTATUTO DA CIDADE E OS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

 

Rolnik (2001) explica o Plano diretor como responsável por executar a política 

urbana de forma a garantir a garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e prover a sadia qualidade de vida à população. Prossegue a autora 

supramencionada apontando que: 

 
O Plano Diretor é incumbido da tarefa de estabelecer como normas 
imperativas aos particulares e agentes privados as metas e diretrizes 
da política urbana, os critérios para verificar se a propriedade atende 
sua função social, as normas condicionadoras do exercício desse 
direito, a fim de alcançar os objetivos da política urbana: garantir as 
condições dignas de vida urbana, o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e o cumprimento da função social da 
propriedade. (ROLNIK, 2001, p. 45) 

 
                                                 
 

39 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Artigo 4º Para os fins desta Lei, serão 
utilizados, entre outros instrumentos: [ommissis] III - planejamento municipal, em especial: a) plano 
diretor; 
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O Plano Diretor, previsto no artigo 182, §1º40 da Constituição Federal de 1988, 

é, conforme Sayago e Pinto (2004) um documento de planejamento que visa o 

desenvolvimento e expansão do espaço urbano, proporcionando melhor qualidade 

de vida à população e, como já visto, é considerado o instrumento básico da política 

urbana. Segundo Brasil (2002, p. 40 apud SABOYA, 2008), “o Plano Diretor pode ser 

definido como um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação dos agentes 

que constroem e utilizam o espaço urbano”. Conforme salienta Saboya (2008):  

 

Plano diretor é um documento que sintetiza e torna explícitos os 
objetivos consensuados para o Município e estabelece princípios, 
diretrizes e normas a serem utilizadas como base para que as 
decisões dos atores envolvidos no processo de desenvolvimento 
urbano convirjam, tanto quanto possível, na direção desses objetivos. 
(SABOYA, 2007, p. 39 apud SABOYA, 2008). 

 

Neste contexto, para Saboya (2008), dizer que o plano diretor é um 

documento, significa dizer que deve ser exteriorizado e formalizado, não podendo 

estar implícito. Freitas entende: 

 

A elaboração do plano diretor implica, ao mesmo tempo, um 
processo destrutivo, com a ruptura dos padrões de desenvolvimento 
do "status quo", e outro construtivo, com a idealização de uma nova 
realidade urbanística. O planejamento urbano encerra a idéia (sic) de 
uma ação prolongada no tempo. Demanda diagnóstico do objeto (os 
problemas da cidade), projeto, estudos, debates (audiências 
públicas), aprovação e implementação (FREITAS, 2015, s.p.).  
 

 Rolnik estabelece sobre o conteúdo do plano diretor:  

 

O Plano diretor deverá explicitar de forma clara qual o objetivo da 
política urbana. Deve partir de um amplo processo de leitura da 
realidade local, envolvendo os mais variados setores da sociedade. A 
partir disso, vai estabelecer o destino específico que se quer dar às 
diferentes regiões do município, embasando os objetivos e as 
estratégias. (ROLNIK, 2002, p. 15 apud CARVALHO; LEUZENGER 
2009). 
 

                                                 
40 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. § 1º O 
plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
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Carvalho e Leuzenger (2009), em esclarecimento sobre o Plano Diretor 

apontam sua tipificação no Estatuto da Cidade no Capítulo III, do artigo 39 ao 42: 

 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas 
as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. (BRASIL,2001) 
 

 Fiorillo (2008) em comentário ao artigo supra, ensina que somente se 

cumprem as funções sociais da propriedade urbana e da cidade, quando cumprem 

às exigências de ordenação da cidade constantes do Plano Diretor, garantindo-se 

aos seus cidadãos a justiça social, a qualidade de vida e o desenvolvimento das 

atividades econômicas, em conformidade com o artigo 182, caput da Constituição 

Federal e respeitadas as diretrizes do artigo 2º41 do Estatuto da Cidade, que da 

                                                 
41 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Art. 2o A política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante 
as seguintes diretrizes gerais: 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e 
ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e 
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;  
 h) a exposição da população a riscos de desastres.  
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do 
território sob sua área de influência; 
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mesma forma, estabelece que a política urbana objetiva ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante 

as diretrizes do Plano Diretor. O artigo 40 do Estatuto da Cidade preconiza: 

 

Art. 40.O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 
o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 
§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como 
um todo. 
§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, 
a cada dez anos. 
§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de 
sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais 
garantirão: 
I a promoção de audiências públicas e debates com a participação 
da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade; 
II a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
III o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos (BRASIL, 2001) 

 

Em conformidade com o artigo 182 § 1º da Constituição Federal, o caput do 

supramencionado artigo consagra o Plano Diretor Municipal como principal 

instrumento da política urbana. Segundo Oldion Guedes: 

                                                                                                                                                         
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 
X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-
estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 
XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 
XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 
XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 
XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais.  
XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. 
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O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana. O parágrafo 1º 
estabelece que o plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 
prioridades nele contidas. (GUEDES, s.d, p. 4) 

 

Gudes (s. d.) explica que os objetivos definidos no Plano Diretor devem ser 

concretizados pelos investimentos previstos no Plano Plurianual, amparados pelos 

artigos 165, § 1º da Constituição Federal e 167, § 1º da Constituição Federal: 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I o plano plurianual; 
II as diretrizes orçamentárias; 
III os orçamentos anuais. 
§1ºA lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. (BRASIL, 1988) 
 
Art. 167. São vedados: [omissis] 
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade (BRASIL, 1988). 
 

 

O Plano plurianual, segundo Guedes (s.d.), definirá as necessidades do 

Governo municipal durante o período de 4 anos, devendo entrar em vigor a partir do 

2º ano de uma gestão que se inicia até o 1º ano de gestão seguinte, por este motivo 

é definido como um plano de médio prazo. O poder Executivo Municipal deve enviar 

ao Legislativo para ser analisado e aprovado até 30 de setembro. Segundo o autor, 

tal Plano possui vasta abrangência de conteúdos, sendo o principal, segundo o já 

mencionado artigo 165, da Constituição Federal, estabelecer, de forma 

regionalizada, as diretrizes da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada. 

Mendes (2017) explica que as diretrizes mencionadas são as normas gerais e 

as estratégias que deverão ser aplicadas na gestão dos recursos na vigência do 

plano. Os objetivos correspondem às previsões expressas de planejamento, com 

mudanças a serem implementadas, através de um conjunto de iniciativas a serem 

aplicadas. As metas são as medidas do alcance do objetivo que podem ser 
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qualitativas ou quantitativas, ambas passíveis de avaliação. Cada objetivo vem 

atrelado a uma ou mais metas. As despesas de capital são as que atuam 

diretamente na formação ou aquisição de um bem de capital, como exemplifica 

Mendes (2017), a pavimentação de uma rodovia. O termo “e outras delas 

decorrentes”, segundo o autor, são aquelas decorrentes da formação ou aquisição 

de um bem de capital. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, nas palavras de Blume (2017) deve ser 

elaborada anualmente e tem como objetivo pontuar as prioridades para o ano 

seguinte e é elaborada baseada no que for descrito no Plano Plurianual, estando os 

dois interligados. O autor explica que a Lei de Diretrizes Orçamentárias retrata um 

ajuste anual das metas elaboradas pelo Plano Plurianual. A exemplo do autor, 

reajuste de salário mínimo. Blume (2017, s.p.) salienta “ Enquanto o PPA (Plano 

Plurianual) é um documento de estratégia, pode-se dizer que a LDO (Lei de 

diretrizes Orçamentárias) delimita o que é e o que não é possível realizar no ano 

seguinte”. Deve ser enviado ao Poder Legislativo Municipal até dia 15 de abril de 

cada ano. Sobre a Lei Orçamentária Anual, Guedes (s.d.) explica: 

 

Nenhuma despesa pública pode ser executada sem estar 
consignada no Orçamento. Na LOA (Lei Orçamentária Anual ) está a 
concretização dos Programas definidos no PPA e nas prioridades da 
LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) A Constituição Federal faz 
referências em relação à LOA nos artigos 16542 e 6743. No artigo 
167 44 , está determinado que nenhum programa ou projeto seja 
iniciado se não estiver constando na LOA. (GUEDES, s. d., s. p.) 

 

Dessa forma, a elaboração da Lei Orçamentária Anual tem, por função, 

segundo o autor, definir a origem de todas as receitas e despesas do seu exercício 

fiscal, quais sejam os tributos pagos pela população e os gastos adquiridos com 

pessoal, investimentos e dívidas contraídas. 

 

                                                 
42 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 
05 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 26 set. 2016. Art. 
167. São vedados: I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 
43Ibid. Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as 
diretrizes orçamentárias; III - os orçamentos anuais. 
44 Ibid. Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de 
novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de 
qualquer das Casas do Congresso Nacional 
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3.2 DAS DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA URBANA E A IMPORTÂNCIA 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PLANEJAMENTO LOCAL  

 

O artigo 40, § 3º, nos dizeres de Carvalho e Leuzenger (2009) prevê em seu 

inciso I, a participação da população com a promoção de audiências públicas e 

debates, em seus incisos II e III, a publicidade de documentos e informações 

elaborados e acessibilidade a qualquer interessado a esses documentos e 

informações. 

 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
[omissis].  
§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de 
sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais 
garantirão:  
I a promoção de audiências públicas e debates com a participação 
da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade; 
II a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;  
III o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos (BRASIL, 1988). 

 

Segundo Rolnik (2001), o direito à participação popular configura requisito 

constitucional para a elaboração e fiscalização do Plano Diretor, conforme o 

parágrafo único do artigo 1°, combinado com o artigo 29, inciso XII, da Constituição 

Federal: 

 

Com base no parágrafo único do artigo 1°, combinado com o artigo 
29, inciso XII, da Constituição Federal, o direito à participação 
popular se transforma em requisito constitucional para a instituição 
do Plano Diretor e a fiscalização de sua implementação tanto no 
âmbito do Executivo Municipal e da Câmara dos Vereadores. O 
planejamento participativo tem como elemento obrigatório a 
participação popular em todas as suas fases, o que pressupõe a 
adoção de mecanismos de controle popular para as ações do 
Executivo e Legislativo, devendo ser compreendido como um 
processo resultante de práticas de cidadania voltadas para eliminar 
as desigualdades sociais e os obstáculos para efetivação do direito à 
cidade. (BRASIL, 2001) 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
[omissis] 
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Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. (BRASIL, 1988) 
 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: [omissis] 
XII cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal. (BRASIL, 1988) 

 

Souza e Souza (2014) entendem ser a audiência pública um instrumento 

capaz de unir a vontade social ao poder público. Através desta, deve ser ouvida a 

população e apresentadas críticas, propostas e indicações de aos atores sociais 

com o objetivo de solucionar questões de interesse público relevante.  

 

Esse processo democrático não submete o Poder Público à vontade 
da sociedade, porém, por meio dele, soluções para problemas 
sociais podem ser encontradas, por meio do diálogo. As audiências 
públicas detém um papel fundamental em uma sociedade que anseia 
por uma democracia participativa e não representativa, nos exatos 
termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
(SOUZA; SOUZA, 2014, p. 3) 

 

Segundo Souza e Souza (2014), o legislador constituinte prestigiou a 

participação da população nas decisões de interesse público, como é o caso é o 

caso da previsão de audiências públicas pelas comissões do Congresso Nacional, 

conforme o artigo 58, § 2.º da Constituição Federal. 

 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões 
permanentes 45  e temporárias 46 , constituídas na forma e com as 

                                                 
45  BRASIL. Câmara dos Deputados: Comissões. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/comunicacao/assessoria-de-imprensa/comissoes>. Acesso em 26 nov. 
2017. As comissões são órgãos integrados por deputados, com composição partidária proporcional à 
da Câmara, que podem ter caráter permanente ou temporário. A comissão é permanente quando 
integra a estrutura institucional da Casa, e temporária quando criada para apreciar um projeto 
específico, para investigação ou para missão oficial. As comissões permanentes têm finalidade de 
deliberar sobre as proposições dentro de seus campos temáticos e de fiscalizar os atos do Poder 
Público. Entre suas atribuições, estão: discutir e votar projetos de lei; realizar audiências públicas.  
46 Ibid. As comissões temporárias têm prazo certo de funcionamento. Podem ser especial, externa ou 
parlamentar de inquérito. As comissões especiais são criadas para dar parecer sobre projetos de 
Código; propostas de emenda à Constituição; reforma do Regimento Interno; apreciação de 
denúncias por crime de responsabilidade contra presidente da República, vice-presidente da 
República e ministro de Estado; estudar determinado assunto definido pelo presidente da Casa; e 
analisar proposições que devem ser distribuídas para mais de três comissões de análise do mérito. 
Nesse caso, a comissão examina não só o mérito, mas também a constitucionalidade e a adequação 
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atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que 
resultar sua criação. [omissis] 
§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 
[omissis] II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil; (BRASIL, 1988) 

 

Souza e Souza (2014), em remissão ao princípio constitucional da simetria47, 

consideram que os mandamentos constitucionais sobre a realização de audiências 

públicas, se aplicam, simetricamente, às casas legislativas estaduais e municipais. 

Segundo os autores, o Estatuto da Cidade menciona a realização de audiências 

públicas em três momentos. O artigo 2.º, inciso XIII, que as qualifica como uma das 

diretrizes gerais da política urbana. 

 
Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: [omissis] 
XIII audiência do Poder Público municipal e da população 
interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou 
atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da 
população. (BRASIL, 2001) 

 

No entendimento dos autores supra, a participação democrática da população 

nas decisões sobre a gestão local objetiva a garantia do direito à cidade de todo 

cidadão e está intimamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana. Em 

outro momento, o Estatuto da Cidade, no já mencionado, artigo 40, §4º, inciso I, 

consagra a realização de audiências públicas para a elaboração do plano Diretor e 

na fiscalização de sua aplicação. Ao lado disso, em um terceiro momento, no artigo 

43, inciso II, o Estatuto da Cidade estabelece como obrigatória a realização de 

audiência pública, como meio de participação direta da população na gestão 

orçamentária, como na elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes 

orçamentárias e do orçamento anual. 

 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser 
utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: [omissis] II 

                                                                                                                                                         
financeira. Já as comissões externas autorizam o afastamento do parlamentar pelo prazo máximo de 
oito sessões, se a missão for exercida no país, e de trinta sessões, se desempenhada no exterior. 
As comissões externas poderão ser instituídas pelo presidente da Câmara, de ofício ou a 
requerimento de qualquer deputado. Se houver ônus para a Casa, sua criação precisa de autorização 
do Plenário.  
47 Segundo Mafra (2015) é o princípio federativo que exige uma relação simétrica entre os institutos 
jurídicos da Constituição Federal e as Constituições dos Estados-Membros. 
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debates, audiências e consultas públicas; [omissis] IV iniciativa 
popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano. (BRASIL, 2001) 

 

Dos dispositivos supra, depreende-se a clara intenção do legislador de tornar 

democrática a gestão da cidade.  Ante o exposto, Pozzebon (2013) reafirma os 

apontamentos a seguir: 

 

O Estatuto da Cidade, primeira lei federal destinada especificamente 
à regulamentação do artigo 182 da CF, consolidou o avanço 
introduzido pela Constituição de 1988, trazendo o conceito de plano 
diretor (art. 40 48 , caput), tratando esse instrumento como tema 
central, especificando as diretrizes gerais da política de 
desenvolvimento urbano (art. 2º, incisos I a XVI49 e 3950) e traçando 

                                                 
48 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei 
municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
49 Ibid. Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e 
ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e 
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; 
h) a exposição da população a riscos de desastres.  
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do 
território sob sua área de influência; 
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 
X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-
estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
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seu perfil técnicojurídico (artigos 40, 41 51  e 42 52 ). Além disso, o 
Estatuto da Cidade:  
1) Reafirmou a utilização do plano diretor como instrumento geral de 
planejamento do município como um todo (zona urbana e rural), 
artigos. 4º, III, “a”53 e 40, parágrafo 2º54;  

                                                                                                                                                         
XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 
XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 
XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 
XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 
50 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua 
função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de 
vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes 
previstas no art. 2o desta Lei. 
51 Ibid. Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: I – com mais de vinte mil habitantes; II – 
integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; III – onde o Poder Público municipal 
pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal; IV – 
integrantes de áreas de especial interesse turístico; V – inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. § 1o No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do 
caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre 
as medidas de compensação adotadas. § 2o No caso de cidades com mais de quinhentos mil 
habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano 
diretor ou nele inserido. § 3o As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de 
rotas acessíveis, compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os 
passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias 
existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como 
os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, 
assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível 
de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros. 
52 Ibid. Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: I – a delimitação das áreas urbanas onde 
poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência 
de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei; II – disposições 
requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; III – sistema de acompanhamento e controle. 
53 Ibid. Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: I – planos nacionais, 
regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; II – 
planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; III – planejamento 
municipal, em especial: a) plano diretor;  
54 Ibid. Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. [omissis] § 2o O plano diretor deverá englobar o território do 
Município como um todo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
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2) Condicionou a aplicação de qualquer instrumento urbanístico 
(Capítulo II) à existência prévia de plano diretor e de lei municipal 
específica;  
3) Alçou o plano diretor à categoria de parte integrante do processo 
de planejamento municipal, de modo que suas diretrizes devem ser 
incorporadas aos planos plurianuais, às diretrizes orçamentárias e à 
lei de orçamento anual (art. 40, par. 1º55); 
4) Impôs ao Poder Público Municipal o dever de garantir a 
participação popular no processo de elaboração e na fiscalização da 
implementação do plano diretor, e publicidade e acesso aos 
documentos e informações produzidos (art. 40, par. 4º, incisos, I a 
III56);  
5) Indicou o conteúdo mínimo do plano diretor (art. 42, I a III). 
(POZZEBON, 2013, p. 2-3) 

 

Ainda, nos dizeres de Pozzebon (2013),  

 

A fim de que tais proposições não caíssem no esquecimento com o 
passar do tempo, o Estatuto da Cidade tornou obrigatória a 
instituição do plano diretor no prazo de cinco anos (10 de outubro de 
2006) a partir da vigência do Estatuto [...] para os municípios 
enquadrados no rol estabelecido no artigo 41, I a V, com revisão, no 

mínimo, decenal (artigos. 40, par. 3º, 41 e 50). (POZZEBON, 2013, 
p. 3) 

 

Dessa forma, conforme aponta o artigo 50 do Estatuto da Cidade que prevê 

prazo de cinco anos após sua entrada em vigor, qual seja, 10 de outubro de 2006, 

para a elaboração do Plano Diretor, os municípios que se enquadrem na descrição 

do artigo 41, incisos I e II do Estatuto da Cidade, encontram-se obrigados a fazê-lo, 

sob pena de incursão do Prefeito, sem prejuízo dos agentes públicos, em 

improbidade administrativa conforme a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, por não 

aplicação da lei que institui o Plano Diretor, segundo o artigo 52 do Estatuto da 

Cidade. 

 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação 
prevista nos incisos I e II do art. 41 desta Lei que não tenham plano 

                                                 
55 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. § 1o O plano diretor é parte integrante do 
processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
56 Ibid. § 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 
Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: I – a promoção de audiências públicas e 
debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade; II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; III – o acesso de 
qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 
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diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei, deverão 
aprová-lo no prazo de cinco anos. (BRASIL,2001) 
 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:  
I com mais de vinte mil habitantes; 
II integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 
[omisssis] (BRASIL, 2001) 
 
Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos 
envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, o Prefeito 
incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992, quando:  [omissis] 
VI impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a 
III do § 4o do art. 40 desta Lei; 
VII deixar de tomar as providências necessárias para garantir a 
observância do disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei. 
[omissis]. (BRASIL, 2001) 

 

Carvalho e Leuzenger (2009), em comentário ao disposto no artigo 41, I do 

Estatuto da Cidade, em conformidade com o artigo 182, § 1º da Constituição 

Federal, segundo os quais as cidades com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes são 

obrigadas à elaboração do Plano Diretor; destacam a faculdade dos municípios, com 

número de habitantes inferior ao mencionado, da elaboração ou não do Plano 

Diretor, instituída por força do princípio constitucional da autonomia dos Municípios. 

Segundo o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, é competência dos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dessa forma, cabe ao 

Município julgar quais assuntos são de seu interesse, inclusive a elaboração ou não 

do Plano Diretor, nos casos em que possuir menos de 20.000 (vinte mil) habitantes: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local”. 

(BRASIL, 1988) 

 Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 826-9, declarando inconstitucional o caput do artigo 195 

da Constituição do Estado do Amapá que estabelecia obrigatória a elaboração de 

Plano Diretor para cidades com mais de 5. 000 (cinco mil) habitantes.  

 

Art. 195. O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana. (AMAPÁ, 2009) 

 

O Supremo Tribunal Federal entendeu que tal norma estatual fere o 

mandamento do artigo 182 da Constituição Federal, que estabelece obrigatória a 
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elaboração de Plano Diretor para Cidades com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes 

e viola o princípio da autonomia dos Municípios com número inferior de habitantes, 

conforme o artigo 30, inciso I da Constituição Federal. Dessa forma, com efeito 

vinculante, a ADI nº 826-9 do STF, torna inconstitucional norma que obrigue a 

elaboração de Plano Diretor para cidades como menos de vinte mil habitantes. 

 Fiorillo (2008), entretanto, destaca hipóteses em que o Estatuto da Cidade a 

utilização do instrumento em questão, em decorrência do artigo 41, incisos II, III, IV, 

e V, como é o caso das cidades integrantes de regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas; nas cidades onde o Poder Público Municipal pretenda 

utilizar os instrumentos previstos no parágrafo 4º do art. 182 da Constituição 

Federal, quais sejam o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o IPTU 

progressivo no tempo ou a desapropriação com pagamento mediante títulos da 

dívida pública; das cidades integrantes de área de especial interesse turístico e 

aquelas inseridas em área de influência de empreendimentos ou com significativo 

impacto ambiental. 

. 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: [omissis] 
II integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no parágrafo 4º do art. 182 da Constituição Federal; 
IV integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V inseridas na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional. (BRASIL, 2001) 

 

O Estatuto da Cidade, no seu artigo 42 prevê como hipótese de conteúdo 

mínimo de um Plano Diretor, a delimitação das áreas urbanas onde poderão ser 

aplicados o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, as disposições 

previstas nos artigos 25, 28, 29, 32 e 35 da mesma lei e sistema de 

acompanhamento e controle social 57 . Para o presente importa, apenas, o 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. 

                                                 
57  Os artigos 6º e 7º da Resolução n. 34 do Conselho Nacional das Cidades – CONCIDADES 
detalham como deve ser estruturado esse sistema de acompanhamento e controle social do plano 
diretor. O artigo 6º da Resolução n. 34 do CONCIDADES preconiza que esse sistema de 
acompanhamento e controle social do plano diretor deverá: I prever instâncias de planejamento e 
gestão democrática para implementar e rever o plano diretor; II apoiar e estimular o processo de 
Gestão Democrática e Participativa, garantido uma gestão integrada, envolvendo Poder Executivo, 
Legislativo, Judiciário e sociedade civil; III garantir acesso amplo às informações territoriais a todos os 
cidadãos; IV monitorar a aplicação dos instrumentos do Plano Diretor e do Estatuto da Cidade, 
especialmente daqueles previstos pelo artigo 182, § 4º da Constituição Federal.  
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Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 
I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a 
existência de infra-estrutura (sic) e de demanda para utilização, na 
forma do art. 5o desta Lei; 
II - disposições requeridas pelos artigos. 25, 28, 29, 32 e 35 desta 
Lei; 
III - sistema de acompanhamento e controle. (BRASIL 2001) 

 

 Nas palavras de Levin (2008), o artigo 5º do Estatuto da Cidade prevê que lei 

municipal específica, pode determinar o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios do solo urbano de área incluída no plano diretor municipal.  

 

Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no plano diretor 
poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 
§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel: 
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano 
diretor ou em legislação dele decorrente; 
II – (VETADO) 
§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal 
para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no cartório de registro de imóveis. 
§ 3o A notificação far-se-á: 
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, 
ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a 
quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de 
notificação na forma prevista pelo inciso I. 
§ 4o Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 
I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto 
no órgão municipal competente; 
II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras 
do empreendimento. 
§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, 
a lei municipal específica a que se refere o caput poderá prever a 
conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 
Art. 6o A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, 
posterior à data da notificação, transfere as obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei, 
sem interrupção de quaisquer prazos. (BRASIL, 2001) 
 

Segundo o autor, em uma análise conjunta do artigo 182 da Constituição 

Federal de 1988 e o artigo 5º do estatuto da Cidade, extrai-se a necessidade da 
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existência do Plano Diretor e a delimitação da área urbana onde tal instrumento 

poderá ser aplicado, em observância ao disposto no inciso I do supramencionado 

artigo 42 do Estatuto da Cidade (LEVIN, 2008). Entende-se, ainda, a iniciativa do 

Poder Público Municipal para a elaboração da lei municipal específica, que deverá 

ser encaminhada e aprovada pela Câmara dos Vereadores.  

Não sendo editada tal lei, não poderá o município proceder-se ao 

parcelamento, edificação ou utilização do imóvel urbano. Sobre o parcelamento 

compulsório, segundo leciona Gasparini (2002, p. 29 apud LEVIN, 2008, p. 63) 

“parcelamento é a divisão em lotes de uma área ou gleba58 situada em zona urbana 

ou de expansão urbana”. Sendo gleba, no entender de Menezes (2015) a porção de 

terra crua desprovida de regulamentação adequada no plano diretor.  

O artigo 2º da Lei Nº 6.766/1979, segundo Levin (2015, p. 63), dispõe que o 

parcelamento poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento. Ferreira 

(2010, s. p.) explica que artigo 2º, § 1º da mencionada lei, prevê que “a subdivisão 

de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de 

circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 

das vias existentes”. O § 2 º do mesmo artigo dispõe como sendo desmembramento 

“a subdivisão de gleba lotes destinados a edificação, com aproveitamento do 

sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e 

logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 

existentes”. Ferreira (2010, s.p.) define parcelamento compulsório como “a 

urbanização imposta pela Administração Pública ao proprietário do imóvel urbano 

que não cumpre sua função social”.  

Gasparini (2002, p. 29 apud LEVIN, 2008, p. 63) afirma que ambos 

loteamento e desmembramento, objetivam “a implantação de uma aglomeração 

urbana, mas o primeiro implica abertura ou prolongamento de logradouros públicos e 

o segundo não”. Ferreira (2010) explica: 

 

O conjunto de procedimentos através dos quais se implementa a 
Política Urbana, além de buscar o progresso e os ideais de 
desenvolvimento, tem de regrar-se pelo princípio de humanizar a 
cidade, afinal, é nela que o homem esgota o seu sentido de vida e, 

                                                 
58 “Gleba é a porção de terra que não tenha sido submetida a parcelamento sob a égide da Lei n° 
6.766/79, o que equivale dizer que estaremos diante de uma gleba se a porção de terra jamais foi 
loteada ou desmembrada sob a vigência da nova Lei.” (SCAVONE 2015, s. p. apud MENEZES 2015, 
s.p.) 



87 

 

 

por isso, a lógica é valorizar a presença do homem na cidade. 
(FERREIRA, 2010, s.p.) 

 

 Segundo Scavone (2015, s.p.) o loteamento implica “abertura de novas vias de 

circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 

das vias existentes. Já no desmembramento há “aproveitamento do sistema viário 

existente, desde que não implique a abertura de novas vias e logradouros públicos, 

nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes” (SCAVONE, 2015, 

s.p). Para Gasparini (2002 apud LEVIN, 2008) tais medidas por objetivo 

desestimular a especulação imobiliária 59 , reduzir os custos do processo de 

urbanização e otimizar os investimentos públicos. Carvalho Filho afirma que: 

 

Os proprietários de imóveis urbanos não podem deixar de 
compatibilizá-los com o plano diretor da cidade. Por isso, diz o 
Estatuto que deve ser evitada a retenção especulativa de imóveis 
que redunde em sua subutilização ou não utilização. [...] O que é 
prejudicial à ordem urbanística é o não uso do imóvel ou seu uso 
inadequado objetivando o proprietário retê-lo para fins especulativos 
(CARVALHO FILHO, 2010, s.p. apud VIVIAN, 2015, s.p.). 

 

Gasparini (2002, p. 25-26 apud LEVIN, 2008, s.p.) entende ser o instrumento 

em questão uma imposição do Poder Público Municipal ao “proprietário de solo 

urbano não utilizado ou subutilizado”, acrescendo-se a previsão do § 4º do artigo 

182 da Constituição Federal de 1988, quanto ao imóvel não edificado, Claudiomar, 

ainda, acrescenta ser: 

 

Instrumento que obriga os proprietários de imóveis urbanos a utilizar 
socialmente estes imóveis, de acordo com o disciplinado no Plano 
Diretor do Município. Pode ser através do parcelamento de uma área 
urbana não utilizada ou sub-utilizada (sic) ou a edificação de uma 
área urbana não edificada. (CLAUDIOMAR, 2009, s.p.) 

 

Pedrón et all (2004, s. p.) entende como solos os “corpos naturais que se 

desenvolvem em escalas de tempo da ordem de centenas a milhares de anos, e 

compõem a cobertura pedológica que reveste as áreas emersas da Terra”. Acerca 

da definição de solo urbano, entende o autor ser aquele especificamente localizado 

em meio urbano. Segundo Vivian (2015) o plano diretor é o responsável por definir o 

                                                 
59 É o processo de supercapitalização do solo urbano, através de investimentos que objetivam a 
obtenção de lucro privado, ferindo o princípio da função social da propriedade. 
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solo como urbano, dando-lhe devida destinação urbanística à qual está vinculado o 

proprietário, na sua utilização. Sobre o solo subutilizado, o retromencionado autor 

cita a definição prevista no Estatuto da Cidade, §1º do art. 5º como o imóvel “cujo 

aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação 

dele decorrente” (BRASIL, 2001).  

Clemente (2012) refere-se aos solos não utilizados, subutilizados ou não 

edificados com “vazios urbanos”, referindo-se a espaços desprovidos de utilidade 

social para a cidade. Minok (2007 apud CLEMENTE, 2012) acrescenta que tal 

denominação refere-se além de à improdutividade, também à imprevisibilidade 

quanto à destinação do imóvel. Janeiro (2007, p. 7), ainda, entende como “vazios 

urbanos” os “espaços onde aquilo que lá acontecia, já não acontece ou onde nunca 

lá nada aconteceu”; remetendo-se às áreas vacantes da cidade, ou seja, destituídas 

de uso. Para Clemente (2012) o solo subutilizado, especificamente, são lotes ou 

edificações parcialmente utilizadas, é o caso dos imóveis com aproveitamento 

aquém do previsto no Plano Diretor, como o exemplo de Pinto (s.d., s.p. apud 

VIVIAN, 2015, s.p.) “um terreno que contenha edificação industrial em zona 

residencial pode ser considerado subutilizado”, segundo o autor, vale ressaltar que 

os parâmetros da utilização do imóvel devem constar do Plano Diretor Municipal. 

Sobre o imóvel não utilizado, Vivian (2015, s. p.) entende como “despojado de 

qualquer uso útil e legal, como é o dotado de vegetação imprestável para qualquer 

fim de interesse social”. O imóvel não edificado, segundo Meirelles (1987, p. 335 

apud SOUZA, 2013, p. 320) “é o imóvel urbano destituído de qualquer benfeitoria 

edilícia, ou seja, de construção destinada a habitação, trabalho, culto, ensino ou 

recreação”, qual seja, a porção de terra nua, desprovida de edificação e em 

desconformidade com a utilização prevista no plano diretor. 

A edificação compulsória é definida por Meirelles (1979, p. 350 apud LEVIN, 

2008, p. 65) como a “a obra destinada a habitação trabalho, culto, ensino ou 

recreação”. Para Vivian (2015) edificar é erguer uma edificação sobre o solo, neste 

sentido, a edificação compulsória corresponde à fundação de uma obra que se 

destine ás finalidades descritas, quais sejam, habitação, trabalho, culto, ensino ou 

recreação. No entendimento apresentado por Levin (2008) este instrumento se 

destina a imóveis não edificados, desde sua não edificação seja contrária às 

disposições do Plano Diretor, sendo pressuposto básico para sua aplicação, 

segundo Vivian (2015), que área seja livre, ou seja, não construída. Assim, para 
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Vivian (2015), a partir da previsão do artigo 5º do Estatuto da Cidade, o município 

tem autorização para impor ao proprietário a edificação de imóvel urbano que não 

atenda ás exigências do plano diretor. 

Para Pinto (2002 apud LEVIN 2008) a compulsoriedade do parcelamento ou 

edificação constam da Constituição Federal, artigo 182, § 4º, mas o mesmo não 

ocorre com a utilização. Segundo o autor, a Constituição Federal se usa das 

expressões “não utilizado” ou “subutilizado”, na verdade, para definir as situações a 

serem coibidas pelo parcelamento ou edificação compulsórios. No caso de imóvel 

subutilizado, Carvalho Filho leciona que  

 

O proprietário deverá demolir a construção existente e proceder a 
nova edificação, ou, ao menos, acrescentar construção para que o 
aproveitamento atinja o mínimo fixado no plano diretor. O 
parcelamento e a edificação já são, por si mesmas, formas de 
utilização do solo urbano, mas são formas que exprimem finalidades 
específicas – uma, a de dividir a área, e outra, a de construir nela. 
Mas o termo utilização é mais amplo e pode indicar o uso para 
finalidades diversas, e para estas a Constituição não permitiu 
imposições urbanísticas. (CARVALHO FILHO, 2013, p. 104 apud 
VIVIAN, 2015, s.p.). 

 

Sobre o procedimento do parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, Vivian (2015) entende ser ato vinculado60, ou seja é uma formalidade 

legal que não pode ser revogada por outra lei municipal que verse sobre a mesma 

matéria. Conforme explica o autor, segundo o artigo 5º, § 2º do Estatuto da Cidade o 

proprietário do imóvel não edificado deverá ser notificado pelo Poder Público 

Municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averbada em 

cartório de registro de imóveis. Carvalho Filho (2013, p. 109 apud VIVIAN, 2015, 

s.p.) aponta que “o efeito primordial da averbação da notificação é dar publicidade 

ao fato jurídico consistente na obrigação urbanística cominada ao proprietário [...] a 

publicidade produz efeito erga omnes”.  

Carvalho Filho (2013 apud VIVIAN, 2015) explica que obrigação de parcelar, 

edificar ou utilizar, neste caso, só se torna exigível após a devida notificação do ao 

                                                 
60 Segundo Ribeiro (2006, s. p.) ato vinculado é aquele em que a Administração não possui qualquer 
margem de liberdade de decisão, visto que o legislador pré-definiu a única conduta possível do 
administrador diante da situação, sem deixar-lhe margem de escolha.  
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proprietário do imóvel, conforme artigo 5º, § 3º 61  do Estatuto da Cidade. Para 

Denaldi et all (2015), a primeira tarefa, antes de proceder-se a notificação, é a 

identificação do universo notificável, é necessária, a devida identificação dos imóveis 

subutilizados, não utilizados ou não edificados para a aplicação do instrumento. 

Posto o enquadramento dos imóveis passíveis de notificação, esta dar-se-á, 

segundo o referido artigo 5º §3º, inciso I, por funcionário do órgão do Poder Público 

municipal ao proprietário do imóvel. Sendo este, pessoa jurídica, notifica-se quem 

tenha poderes de gerência ou administração. Caso a notificação do inciso I seja 

frustrada por três vezes, deverá se dar por edital, conforme o inciso II. No 

entendimento de Carvalho (2013 apud VIVIAN, 2015) e segundo previsão no artigo 

5º, § 4º do Estatuto da Cidade, deve ser respeitado prazo mínimo de um ano, a partir 

da notificação para a protocolização de um projeto de urbanização para aplicação do 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. Aprovado o projeto, o prazo é 

de, no mínimo, dois anos para a iniciação das obras.  

Para Vivian (2015), segundo previsão no artigo 7º do Estatuto da Cidade, a 

não observância dos prazos do artigo 5º, da mesma lei, enseja a aplicação do 

imposto Predial Territorial Urbano Progressivo no tempo. Assim, caso o proprietário 

do imóvel notificado descumprir os prazos mencionados, o município poderá exigir o 

pagamento do IPTU progressivo no tempo da propriedade urbana subutilizada, não 

utilizada ou não edificada, impondo seu adequado aproveitamento. No entendimento 

do autor, o referido instrumento se enquadra como sanção prevista no §4º do artigo 

182 da Constituição Federal.  

O IPTU, Imposto Predial Territorial Urbano, conforme explica Metta (2013) é o 

imposto que incide sobre a propriedade imobiliária. Carvalho (2000 apud METTA, 

2013) entende que pode ser analisado sob dois aspectos, hipótese e consequente. 

Quanto à hipótese, encontram-se os critérios material, espacial e temporal, 

necessários à identificação do fato jurídico-tributário. Quanto ao aspecto 

consequente, encontra-se o critério pessoal. Carvalho (1988 apud METTA, 2013) 

entende, quanto à hipótese, como critério material, fato lícito genérico e abstrato, 

                                                 
61 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017. Art. 5º [omissis]. § 3º. A notificação far-se-á: 
I por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
II por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 
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qual seja, ser proprietário de um imóvel. O critério temporal é entendido como o 

momento em que surge a obrigação tributária. O critério espacial, refere-se ao local 

onde ocorre o fato jurídico tributário, neste sentido o Artigo 32 do Código Tributário 

Nacional prevê: 

 

O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade 
predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do 
Município. 
§ 1º. Para efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a 
definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência 
de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos 
seguintes: 
I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II – abastecimento de água; 
III – sistema de esgotos sanitários; 
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar; 
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 
(três) quilômetros do imóvel considerado. 
§ 2º. A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, 
ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos 
órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao 
comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos 
termos do parágrafo anterior (BRASIL, 1966) 

 

 Quanto ao consequente, Metta (2013) compreende o critério pessoal como a 

indicação dos sujeitos da relação jurídica tributária, sendo o sujeito ativo, o credor da 

obrigação, neste caso, o Município, não havendo disposição legal em contrário. O 

sujeito passivo, ou devedor da obrigação, neste caso é o contribuinte. Carvalho 

(2000 apud METTA, 2013), ainda, aponta o critério quantitativo, através do qual é 

possível determinar o objeto prestacional, qual seja o valor exigível ao sujeito 

passivo. Conforme asseveram Libório e Saule (2017), o artigo 182 §4º, inciso II 

prevê que o IPTU pode progredir no tempo como forma de obrigar o proprietário do 

imóvel não edificado a dar-lhe a devida destinação.  

Sobre o IPTU Progressivo no Tempo, de Plácido e Silva (1987, p. 469 apud 

METTA, 2013, s.p.) compreende que “caracteriza-se pelo aumento crescente da 

tarifa ou dos elementos, que servem de base à verificação do imposto, em razão do 

aumento da quota ou da riqueza, em que vai incidir”. Metta (2013, s.p.) acrescenta: 

“a progressividade é o aumento das alíquotas de um determinado imposto em 

função de um parâmetro definido”. Esse parâmetro é ordenado por outros dois 
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princípios, o da capacidade contributiva e o princípio da isonomia. O princípio da 

capacidade contributiva está disposto no artigo 45, § 1º da Constituição Federal de 

1988, cuja redação é a seguinte: 

 

§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. (BRASIL, 1988) 
 

 

Neste sentido, Ximenes (2012) entende que a capacidade contributiva é uma 

capacidade econômica especial, através da qual, o sujeito passivo, além de possuir 

riqueza, esta deve ser manifesta. Sobre o princípio da isonomia, o autor explica que 

é dar tratamento igual aos que se encontram em condições iguais e tratamento 

desigual aos que se encontram em posição desigual, na medida de sua 

desigualdade. Amaro (2006 apud XIMENES, 2012) acrescenta que o princípio da 

capacidade contributiva não se resume em conferir tratamento igual a todos, mas a 

todos em idêntica situação, de acordo com sua capacidade contributiva. Andrade 

(s.d.) entende necessária, ainda, breve explicação sobre a extrafiscalidade como 

ponto de intersecção entre o Direito Urbanístico e o Direito Tributário. Segundo 

Geraldo Ataliba: 

 

[...] a extrafiscalidade consiste no uso de instrumentos tributários 
para obtenção de finalidades não arrecadatórias, mas estimulantes, 
indutoras ou inibidoras de comportamentos, tendo em vista outros 
fins, a realização de outros valores constitucionalmente consagrados. 
(ATALIBA 1991 p. 75-83 apud ANDRADE, s.d., p. 5) 

 

Andrade (s.d.) explica que através tributação extrafiscal, qual seja a cobrança 

de impostos, o Poder Público é capaz de alcançar resultados de outra natureza que 

não meramente, tributária. No caso do IPTU progressivo, este se revela como 

importante instrumento da política urbana, de proteção à função social da 

propriedade. Nas palavras de Rolnik (2017, s.p.) além de este imposto ser uma 

importante fonte de arrecadação do município, pode ser também um instrumento de 

política urbana e habitacional. Metta (2013), neste sentido, assevera que a principal 

função da progressividade, nesta análise, é o alcance da redistribuição de riquezas. 
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3.3 ANÁLISE LOCAL DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA: DO 

CUMPRIMENTO DAS FUNÇÕES SOCIAIS DA CIDADE 

 

 Segundo previsão no artigo 2º, Título I, Das Disposições Iniciais, Princípios e 

Do Sistema Municipal De Planejamento, o Plano Diretor do Município de Bom Jesus 

do Itabapoana rege-se, dentre outros, pelos princípios da gestão participativa e 

democrática da população nos processos de decisão, planejamento e gestão e pelo 

princípio da função social da cidade, correspondendo ao direito à cidade para todos 

que compreende, dentre outros, à intervenção em todo o território municipal, 

objetivando-se um desenvolvimento mais equânime e mais justo do Município, 

através do planejamento local. 

 

 

Art. 2° Este Plano Diretor Participativo rege-se pelos seguintes 
princípios: 
I Gestão participativa, integrada e democrática, com a garantia da 
participação da população nos processos de decisão, planejamento e 
gestão; [omissis] 
VIII Função social da cidade, correspondendo ao direito à cidade 
para todos, o que compreende os direitos a terra urbanizada, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura e serviços 
públicos, ao transporte coletivo, ao ambiente ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações, ao 
desenvolvimento humano, à mobilidade urbana e acessibilidade, ao 
trabalho, à cultura, esporte e ao lazer, tomando como base à 
necessidade de intervenção em todo o território municipal no sentido 
de buscar um modelo de desenvolvimento mais equânime e mais 
justo, assim como a integração das políticas locais com a dos demais 
municípios vizinhos e com o planejamento estadual e federal; 
territorial; regional e por bacia hidrográfica [omissis] (BOM JESUS 
DO ITABAPOANA, 2006) 

 

 O artigo 4º versa sobre o sistema municipal de planejamento, responsável 

pela realização de todas as ações decorrentes da implementação do Plano Diretor 

Participativo de Bom Jesus do Itabapoana, sendo este constituído, segundo o 

parágrafo 1º, inciso III, por “audiência pública como evento formal de consulta a 

comunidade sobre temas de seu interesse, referentes ao Plano Diretor Participativo 

de Bom Jesus do Itabapoana”. O parágrafo 2º atribui ao fórum de Bom Jesus do 

Itabapoana, em seu inciso I, “o exercício do controle social sobre os 

encaminhamentos para implementação do Plano Diretor Participativo” e no inciso IV, 

“convocar audiências públicas para debates de assuntos de interesse da população, 



94 

 

 

especialmente os decorrentes da implantação do Plano Diretor Participativo” (BOM 

JESUS DO ITABAPOANA, 2006). 

 

Art. 4° - Fica criado o Sistema Municipal de Planejamento, instância 
administrativa/comunitária, responsável pelo encaminhamento e 
realização de todas as ações decorrentes da implementação do 
Plano Diretor Participativo de Bom Jesus de Itabapoana. 
§ 1º. O Sistema Municipal de Planejamento é constituído por: 
I Fórum da Cidade de Bom Jesus do Itabapoana, como colegiado 
consultivo, propositivo e deliberativo; 
II Administrativo municipal, como órgão executivo; 
III Audiência Pública, como evento formal de consulta a comunidade 
sobre temas de seu interesse, referentes ao Plano Diretor 
Participativo de Bom Jesus do Itabapoana. 
§ 2º O Fórum da Cidade de Bom Jesus do Itabapoana terá as 
seguintes 
atribuições: 
I Exercer o controle social sobre os encaminhamentos para 
implementação do Plano Diretor Participativo;  
II Discutir os projetos decorrentes do Plano Diretor Participativo; 
III Debater as propostas dos projetos de leis decorrentes do Plano 
Diretor Participativo para envio à Câmara Municipal; 
IV Convocar audiências públicas para debates de assuntos de 
interesse da população, especialmente os decorrentes da 
implantação do Plano Diretor Participativo; [omissis] (BOM JESUS 
DO ITABAPOANA, 2006) 

 

 O artigo 5º, em especial, para a garantia do cumprimento do Plano Diretor 

Participativo, estabelece prazo máximo de seis anos para a implementação das 

ações expressamente consideradas prioritárias. 

 

Art. 5º No sentido de garantir a efetividade do presente Plano Diretor 
Participativo, todas as ações consideradas prioritárias por esta Lei 
Complementar terão o prazo máximo de seis anos para sua 
implementação. (BOM JESUS DO ITABAPOANA, 2006) 

 

Segundo o Título II Das Políticas Sociais, Capítulo IV, Do Patrimônio Histórico, 

Artístico e Paisagístico; O Artigo 12, inciso I estabelece como diretriz para a política 

de Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico do Município de Bom Jesus do 

Itabapoana, dentre outras, a viabilização do tombamento da réplica da cachoeira na 

praça Governador Portela.  

 

Art. 12 - São diretrizes para a política de Patrimônio Histórico, 
Artístico e Paisagístico do Município de Bom Jesus do Itabapoana: 
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I Garantir plano de estudo para a viabilização de tombamento no 
município de Bom Jesus do Itabapoana, devendo constar do mesmo, 
dentre outros os seguintes espaços, prédios, monumentos 
documentos e objetos históricos: Igreja Matriz do Senhor Bom Jesus; 
Monte Calvário; Cine Monte Líbano; A Réplica da Cachoeira na 
Praça Gov. Portela; Os Prédios Antigos ao Redor da Praça Gov. 
Portela; Forno Indígena; Casa da Associação; Túmulo do Padre João 
Maria, em Calheiros; Pedra dos Namorados; Igreja Antiga de 
Carabuçu; Casarão do Sr. Geraldo, em Carabuçu; Coreto da Praça 
de Rosal; Prédio da Matinha; Clube de Teatro Conchita de Moraes, 
na Usina Santa Maria, Casa do Prefeito José Borges; Casa do Padre 
Mello; Conjunto Arquitetônico Residencial de Rosal; [omissis] (grifo 
nossos) (BOM JESUS DO ITABAPOANA, 2006) 

 

 No Capítulo V, Do Meio Ambiente, o artigo 15 prevê como diretriz para a 

política do meio ambiente, a despoluição do Rio Itabapoana e seus afluentes: “Artigo 

15 São diretrizes para a política de Meio Ambiente: I Despoluição do Rio Itabapoana 

e seus afluentes; [omissis]”. O artigo 16 prevê como ação prioritária para a política 

municipal de Meio Ambiente, dentre outras, a divulgação das análises realizadas 

pela CEDAE, SAAE ou outra empresa, inclusive análise por contaminação por 

produtos químicos nocivos. 

 No Capítulo VI, Das Obras e Serviços Públicos, o artigo 17 prevê como 

diretriz para a política de obras e serviços públicos, dentre outras, a viabilização de 

construção de uma Ponte ou passarela que ligue Calheiros-RJ a São José do 

Calçado, conforme o inciso VII, da construção de passarela ligando o bairro Pimentel 

Marques ao município vizinho, conforme o inciso X e da construção da terceira ponte 

no centro da cidade, conforme o inciso XII. 

 

Art. 17 - São diretrizes para a política de Obras e Serviços Públicos: 
I Implantar ações para a melhoria das condições para a prática de 
esporte em espaços públicos municipais; 
II Trabalhar na melhoria das e acondições de áreas de lazer;  
III - Viabilizar iluminação pública freqüente e de qualidade em todo o 
território municipal;  
IV - Pavimentar as ruas e estradas; 
V Calçamento de todas as ruas do Município; 
VI Criar política inclusiva de segurança para os cidadãos; 
VII Construção de uma Ponte ou passarela que ligue Calheiros-
RJ a São José do Calçado-ES; 
VIII Construção de uma praça ao redor da árvore criminosa no 
distrito de Calheiros; IX Reforma dos postos policiais nos distritos; 
X Viabilizar construção da passarela ligando o bairro Pimentel 
Marques ao município vizinho; 
XI Instalação e reformas de praças no loteamento Isaias, Bairro 
Pimentel Marques e Bairro Nova Bom Jesus; 
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XII Viabilizar construção da terceira ponte no centro da cidade; 
XIII Reforma, ampliação ou construção do terminal rodoviário. (grifo 
nossos) (BOM JESUS DO ITABAPOANA, 2006) 

 

 Por fim, o artigo 55, do Título V Disposições Gerais e Transitórias ordena a 

promoção de eventos anuais de avaliação dos resultados da aplicação do Plano 

Diretor Participativo de Bom Jesus do Itabapoana, dando publicidade às conclusões 

obtidas.  

 

Artigo 55 Anualmente, o Fórum da Cidade de Bom Jesus do 
Itabapoana promoverá eventos de avaliação dos resultados da 
aplicação do Plano Diretor Participativo de Bom Jesus do 
Itabapoana, tornando públicas as conclusões obtidas. (BOM JESUS 
DO ITABAPOANA, 2006) 

 

Este dispositivo ordena a promoção de eventos anuais de avaliação dos 

resultados da aplicação do Plano Diretor Participativo de Bom Jesus do Itabapoana, 

dando publicidade às conclusões obtidas, visando o cumprimento do disposto no 

artigo 2º, inciso I62, desta lei, pelo qual o Plano diretor Participativo rege-se pelo 

princípio da gestão participativa democrática da população. 

Conforme o exposto, a Constituição Federal institui em seu artigo 182, caput, 

63  a competência do Poder Público Municipal para a execução da política de 

desenvolvimento urbano, conforme diretrizes fixadas em lei, com o objetivo de 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem 

estar de seus habitantes. Em obediência ao dispositivo citado, foi elaborada a lei 

nº10.257/2001, que institui o Estatuto da Cidade, e estabelece tais diretrizes para a 

execução da política urbana, dentre elas, a previsão do artigo 2º64, I, da gestão 

                                                 
62 BOM JESUS DO ITABAPOANA (MUNICÍPIO). Lei Complementar N° 01, de 06 de novembro De 
2006. Institui o Plano Diretor Participativo do Município de Bom Jesus do Itabapoana Em 
cumprimento ao Estatuto da Cidade e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/RedeAvaliacao/BomJesusItabapoana_Plan
oDiretorRJ.pdf>. Acesso em: 26 nov. 2017. Art. 2° Este Plano Diretor Participativo rege-se pelos 
seguintes princípios: I - Gestão participativa, integrada e democrática, com a garantia da participação 
da população nos processos de decisão, planejamento e gestão; [omissis] 
63 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 
28 ago. 2017. Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
64 Ibid. Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: I garantia do direito a 
cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, 
à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
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democrática por meio da participação da população na execução e no 

acompanhamento de planos do artigo e o inciso IV, do planejamento do 

desenvolvimento das cidade. O artigo 40, §4º, inciso I65, consagra a realização de 

audiências públicas para a elaboração do plano Diretor e na fiscalização de sua 

aplicação, em outro momento, o artigo 43, inciso II 66 , o Estatuto da Cidade 

estabelece como obrigatória a realização de audiência pública, como meio de 

participação direta da população na gestão orçamentária, como na elaboração do 

plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. 

 O artigo 41, inciso I 67 do Estatuto da Cidade, em conformidade com o 

parágrafo 2º do artigo182 da Constituição Federal, tornou obrigatória a edição do 

Plano Diretor para cidades com mais de 20. 000 (vinte mil) habitantes, sendo o 

prazo para o cumprimento de tal obrigação, para os municípios que se enquadram 

nos inciso I e II do mencionado artigo 41, de cinco anos após a sua entrada em 

vigor, qual seja 10 de outubro de 2001 segundo Rolnik (2001). 

 

A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, mais conhecida como 
Estatuto da Cidade, [...] após um difícil e vagaroso processo de 
tramitação que durou mais de dez anos, o Congresso Nacional enfim 
presenteou o País com a regulamentação do capítulo de política 
urbana da Constituição Federal, e que passou a vigorar no último dia 
10 de outubro desse ano de 2001. (ROLNIK, 2001, p. 7) 

 

 Neste contexto, evidente que a Lei Complementar n° 01, de 06 de novembro 

de 2006 que institui o Plano Diretor Participativo do Município de Bom Jesus do 

Itabapoana, foi editada em atraso, tendo em vista o prazo de cinco anos de que trata 

o Estatuto da Cidade, a contar de 10 de outubro de 2001. Ainda, foi violada previsão 

                                                                                                                                                         
presentes e futuras gerações; II gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; [omissis]. 
65 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017.. Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei 
municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. [omissis] § 4o 
No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: I a promoção de audiências públicas e debates com a 
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; II 
a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; III acesso de qualquer interessado 
aos documentos e informações produzidos.  
66 Ibid. Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 
seguintes instrumentos. [omissis] II debates, audiências e consultas públicas;  
67 Ibid. Art. 41.O plano diretor é obrigatório para cidades: I com mais de vinte mil habitantes; [omissis] 
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do artigo 40, §3º68 do Estatuto da Cidade que estabelece prazo de, no mínimo, 10 

(dez) anos para a revisão do Plano Diretor Municipal, tendo em vista que a Lei 

Complementar n° 01, de 06 de novembro de 2006, que institui o Plano Diretor 

Participativo do Município de Bom Jesus do Itabapoana, deveria, já ter sido revista, 

até 06 de novembro de 2016. Importante reafirmar o disposto no artigo 5269 do 

Estatuto da Cidade que prevê incursão em improbidade administrativa, pelo Prefeito, 

sem prejuízo de outros agentes públicos, quando não proceder a devida revisão do 

Plano Diretor, em dez anos ou não realizar sua edição no prazo mencionado, de 5 

cinco anos após a entrada em vigor do Estatuto da Cidade, conforme consta, 

respectivamente, dos artigos 40, § 3º e 50 da mesma lei. Larcher (s.d.) explica que 

tais atos correspondem à modalidade prevista no artigo 11 caput e inciso II da Lei 

8.429, de 2 de junho de 1992, com sanção prevista no artigo 12, inciso II. 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que 
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e 
lealdade às instituições, e notadamente: [omissis] 
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
(BRASIL, 1992) 
 
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está o responsável 
pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que 
podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato:  [omissis] 
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a 
cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três 
anos. (BRASIL, 1992) 
 

                                                 
68 BRASIL. Lei Nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 abr. 2017.. § 3o A lei que instituir o plano diretor deverá 
ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 
69 Ibid. Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de 
outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei no 

8.429, de 2 de junho de 1992,quando: [omisis] II deixar de tomar as providências necessárias para 
garantir a observância do disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm
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Ademais, apontadas as previsões do Plano Diretor do Município de Bom 

Jesus do Itabapoana, no item 3.3 do presente trabalho, por força do seu artigo 2º70, 

inciso I que garante a gestão participativa e democrática e do artigo 40, §4º, inciso I, 

pelo qual cabe à população fiscalizar o a aplicação do Plano Diretor Municipal; resta 

questionado o seu efetivo cumprimento, tendo em vista o disposto no artigo 5571 do 

Plano Diretor de Bom Jesus do Itabapoana, pelo qual o Poder Público Municipal se 

compromete a dar publicidade e transparência à aplicação do Plano Diretor e pelo 

qual o mesmo é responsável pelo retorno à população quanto ao efetivo 

cumprimento das disposições citadas. 

 Finalmente, tendo em vista todo o exposto e, principalmente, as disposições 

do Artigo 2º, inciso VIII72, que reconhece o princípio da Função Social da Cidade 

como correspondente à intervenção, em todo o território municipal, através da 

integração do planejamento local, resta evidente o não cumprimento das funções 

sociais da cidade no Município de Bom Jesus do Itabapoana, demonstrado o próprio 

descumprimento do seu Plano Diretor. Diante da problemática, necessária a 

intervenção popular supramencionada, amparada pelo artigo 40, §4º, inciso I, por 

meio de audiência pública para fiscalização quanto à aplicação do Plano Diretor 

Participativo. 

 

 

                                                 
70 BOM JESUS DO ITABAPOANA (MUNICÍPIO). Lei Complementar N° 01, de 06 de novembro De 
2006. Institui o Plano Diretor Participativo do Município de Bom Jesus do Itabapoana Em 
cumprimento ao Estatuto da Cidade e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/RedeAvaliacao/BomJesusItabapoana_Plan
oDiretorRJ.pdf>. Acesso em: 26 nov. 2017. Art. 2° Este Plano Diretor Participativo rege-se pelos 
seguintes princípios: I Gestão participativa, integrada e democrática, com a garantia da participação 
da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
71 Ibid. Artigo 55 Anualmente, o Fórum da Cidade de Bom Jesus do Itabapoana promoverá eventos 
de avaliação dos resultados da aplicação do Plano Diretor Participativo de Bom Jesus do Itabapoana, 
tornando públicas as conclusões obtidas. 
72  Ibid. VIII Função social da cidade, correspondendo ao direito à cidade para todos, o que 
compreende [...] um modelo de desenvolvimento mais equânime e mais justo, assim como a 
integração das políticas locais com a dos demais municípios vizinhos e com o planejamento estadual 
e federal; territorial; regional. 
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CONCLUSÃO 

 

O modelo contemporâneo de cidades é marcado pelo consumo em 

abundância e pela proliferação exagerada de objetos, serviços e bens que passam a 

rodear a sociedade e dar forma à cidade e a rapidez no processamento de 

informações e o intenso ritmo de mudanças passa a interferir nas relações 

interpessoais. Neste contexto, produtos e ideias estão em constante reciclagem, a 

produção passa a se dar, não em função de seu valor, mas de sua duração; o 

consumo passa a tornar-se dilapidação do meio ambiente em que a sociedade tanto 

consome, quanto se consome.  

 Ainda, a Lei n 6938 de 1988, conceitua meio ambiente como conjunto 

de interações e influências diversas que regem a vida e suas formas. Meio ambiente 

artificial é aquele proveniente de um processo de formação, necessariamente, 

caracterizado pela intervenção humana, incluído o espaço urbano construído, 

consistente no conjunto de edificações e afins. O artigo 225 da Constituição Federal, 

ainda, garante o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia 

qualidade de vida a seus habitantes. Neste contexto, os conceitos de cidade e meio 

ambiente artificial se equivalem, já que o conceito de cidade corresponde ao de 

espaço urbano construído.  

A Constituição Federal, em Capítulo destinado especificamente à política ur-

bana, em especial, no artigo 182 estabelece como objetivo da política de desenvol-

vimento urbano, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 

através de diretrizes fixadas em lei a fim de propiciar melhores condições de vida a 

seus habitantes. Neste momento, a Carta Magna institui o ideal de função social da 

cidade e estabelece como principal instrumento na execução da política urbana, o 

Plano Diretor Municipal, documento que sintetiza o plano de desenvolvimento urba-

no local; obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e que deve ser 

revisado, no mínimo, a cada 10 anos. Em obediência ao disposto na Constituição 

Federal, foi elaborada a Lei nº 10.257/2001, que institui o Estatuto da Cidade e fixa 

as diretrizes gerais para a aplicação do Plano diretor e a execução da política urba-

na. Neste momento, a Constituição Federal, ao cuidar da política urbana, acabou por 

tutelar o meio ambiente artificial, de modo que as funções sociais da cidade corres-

pondem às funções sociais do meio ambiente artificial.  
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Apesar de instituir as funções sociais da cidade, as mesmas não se encon-

tram discriminadas no texto constitucional, nem no Estatuto da Cidade, tarefa reali-

zada por acordos internacionais, como a Carta de Atenas e o Protocolo de Quito, 

que sintetizam em documentos como devem se cumprir as funções sócias da cida-

de. A primeira Carta de Atenas, em 1993, reconhece as funções sociais com 4, habi-

tação, trabalho, lazer e circulação. Em relação à habitação aborda as consequências 

causadas pela alta densidade populacional, dentre elas a insuficiência de superfície 

habitável por pessoa, a ausência de sol e insuficiência de instalações sanitárias. 

Descreve as condições de habitação como nefastas, pela falta de espaço destinado 

à moradia pela ausência de superfícies verdes disponíveis, devido ao crescimento 

disfuncional das cidades.  

Sobre o trabalho, destaca-se a necessidade de se reestabelecer a proximida-

de entre ambientes laborais e de moradia, rompida pela expansão inesperada do 

maquinismo. Sobre o lazer, prevê a necessidade da preservação de espaços livres e 

essências à recreação, que em geral são insuficientes ou mal localizados e por isso 

subutilizada pela população. Sobre a circulação, destaca-se a necessidade de alar-

gamento das ruas e adequação das ruas à utilização das novas velocidades mecâ-

nicas e à expansão regular da cidade. Em 1998, a Carta de Atenas foi editada sob a 

ótica da cidade contemporânea e suas funções, privilegiando a prevalência do inte-

resse coletivo em detrimento do individual e a democratização do espaço urbano, a 

preservação d a riqueza cultural e diversidade. Segundo este documento a função 

social da cidade se deriva da função social da propriedade, devendo ser instituída 

pelos municípios. Através da implementação de mecanismos descritos no Estatuto 

da Cidade, será possível atender a função social da propriedade urbana.  

A última versão da Carta de Atenas, de 2003, apresenta a perspectiva de uma 

cidade conectada, esta conexão ocorrerá com o tempo, unindo pequenas a grandes 

cidades e zonas rurais, criando-se um contínuo urbano. Nela estão previstas novas 

funções sociais da cidade, pelas quais, a cidade deve ser para todos, deve buscar a 

inclusão das comunidades através da planificação espacial, e medidas sociais e 

econômicas para combater o racismo, a criminalidade e a exclusão social. A classifi-

cação das funções da cidade em se dá em três grandes grupos. No primeiro, as fun-

ções urbanísticas influenciaram o planejamento, política e legislação urbana; no se-

gundo, as funções de cidadania, que são formadas por direitos sociais; e no terceiro 
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as funções de gestão, que indicam as práticas para alcance e garantia do bem-estar 

dos habitantes no meio urbano.  

Por fim, em 16 de outubro de 2016, foi realizado o X fórum Ibero-Americano 

de Governos Locais na cidade de Quito, Equador, que aprovou um novo documento, 

Declaração de Quito, acerca das funções sociais da cidade com o título de "Cidades 

Sustentáveis e Assentamentos Urbanos para Todos", defende o ideal de que a sus-

tentabilidade nasce do processo de pensar globalmente e agir localmente. Dentre as 

previsões, está a responsabilidade de promoção, através de processos consensuais 

de incentivo à efetiva participação social da população cidadã. Ainda, há o entendi-

mento doutrinário, baseado na garantia do artigo 225, de que as funções sociais 

descritas somente se cumprem quando é garantido o direito ao meio ambiente eco-

logicamente equilibrado e a sadia qualidade de vida à população.  

Segundo previsão do Pano Diretor Participativo do Município de Bom Jesus, o 

município rege-se, entre outros, pelos princípios da gestão participativa e democráti-

ca da população nos processos de decisão, planejamento e gestão e pelo princípio 

da função social da cidade, correspondendo ao direito à cidade para todos que com-

preende, dentre outros, à intervenção em todo o território municipal, objetivando-se 

um desenvolvimento mais equânime e mais justo do Município, através do planeja-

mento local. A gestão participativa, deve se dar através de audiência pública para a 

elaboração do Plano Diretor e fiscalização do seu cumprimento, por parte da popu-

lação. O Estatuto da cidade, ao estabelecer obrigatoriedade da elaboração do Dire-

tor para cidades com mais de vinte mil habitantes, prevê prazo de cinco anos após 

sua entrada em vigor, de 10 de outubro de 2017, para o cumprimento desta obriga-

ção. 

 Neste contexto, evidente que a lei complementar n° 01, de 06 de novembro 

de 2006 que institui o Plano Diretor Participativo do Município de Bom Jesus do Ita-

bapoana, foi editada em atraso, tendo em vista o prazo de cinco anos de que trata o 

Estatuto da Cidade, a contar de 10 de outubro de 2001. Ainda, foi violada previsão 

do Estatuto da Cidade que estabelece prazo de, no mínimo, 10 (dez) anos para a 

revisão do Plano diretor Municipal, tendo em vista que o presente plano deveria, já 

ter sido revisto, até 06 de novembro de 2016. Importante reafirmar o disposto no do 

Estatuto da Cidade que prevê incursão em improbidade administrativa, pelo Prefeito, 

sem prejuízo de outros agentes públicos, quando não proceder a devida revisão do 

Plano Diretor, em dez anos ou não realizar sua edição no prazo mencionado, de 5 
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cinco anos após sua entrada em vigor. Tais atos de improbidade geram sanções, 

como ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspen-

são dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 

vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori-

tário, pelo prazo de três anos. 

Ademais, apontadas as previsões do Plano Diretor do Município de Bom Je-

sus do Itabapoana, que garantem a gestão participativa e democrática, pela qual 

cabe à população fiscalizar o a aplicação do Plano Diretor Municipal; resta questio-

nado o seu efetivo cumprimento, tendo em vista o a previsão constante do presente 

plano, em se compromete a dar publicidade e transparência à aplicação do Plano 

Diretor e pelo qual o mesmo é responsável pelo retorno à população quanto ao efe-

tivo cumprimento das disposições citadas. 

Finalmente, tendo em vista todo o exposto e, principalmente, as disposições 

que reconhecem o princípio da Função Social da Cidade como correspondente à 

intervenção, em todo o território municipal, através da integração do planejamento 

local, resta evidente o não cumprimento das funções sociais da cidade no Município 

de Bom Jesus do Itabapoana, demonstrado o próprio descumprimento do seu Plano 

Diretor. Diante da problemática, necessária a intervenção popular supramencionada, 

por meio de audiência pública para fiscalização quanto à aplicação do Plano Diretor 

Participativo. 
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